
ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAT DE IGUATU
SECRETARIA DE GOVERNO

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DE CONTRATAçöES PÚBLICAS

PA- Editale na 1d
PREFETTURA MUNtCtpAL DE TGUATU/CE

A Rua G uilhardo Gomes de Ara rijo - S/N" - Esplanada ll - CE P 63.505-OO5 - tguaru - Ceará. CN pJ - 07.810.468/0001-90
Slte: www.iguatu.ce.gov,br

A PREFEITURA DE IGUATU/CE, pessoa jurídica de Direito Público, com sede na Rua Guilhardo
Gomes de Araújo, s/n', Esplanada ll, lguatu, Ceará, inscrita no CNPJ sob o ne. 07.g10.46g/OOOt-
90, torna público que realizará licitação nos seguintes termos:

PREGÃO

ELETRôNICO:

PElSRP-

2025.05,22,0L-
PM|/SPA

Cadastramento das Propostas e Documentos:

Até às 07h:30m do dia 06 de junho de 2025

lnício da sessão / disputa de lances:

A partir das 08h:30m do dia 06 de junho de 2025

Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para todas as
indicações de tempo constantes neste Edital.

Registro de preços para futura e eventual Contratação de empresa para o fornecimento de
medicamentos, insumos para uso veterinários e demais produtos destinados ao atendimento das
necessidades da Secretaria de Proteçäo Animal-SPA do município de lguatu-CE, conforme especificações
constantes no termo de referência.

1. OBJETO:

2 - ENTE DA ADMTNTSTRAçÃO DtREfA PROMOVENTE DA uC¡T

Prefeitura Municipal de lguatu/CE.

3 - UNTDADE(S) ADMtN|STRAT|VA(S) DEMANDANTE(S):

Secretaria Municipal de Proteção Animal

4 - VALOR ESTTMADO DA L|C!TAçÃO:

Na instrução da fase de planejamento da licitação foi realizada pesquisa de mercado para embasar a
estimativa de despesa, mediante a coleta de contratações similares feitas pela Administração pública,
em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, observado
o índice de atualização de preços correspondente, nos termos do art. 23, inciso ll, da Lei ne. 14.133, de
0t104/2027, como forma de garantir que os valores da contratação sejam compatíveis com os valores
praticados pelo mercado, cujas pesquisas foram apensadas aos autos, com valores registrados no Termo
de Referência, convertido em Anexo I deste Edital,
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O pregão será realizado por meio do sistema eletrônico de licitações da Prefeitura Municipal de

lguatu/CE. O endereço eletrônico para recebimento e abertura de propostas e documentos de

habilitação é o: (www. licitacaoiguatu,com.br).

O inteiro teor deste Edital poderá ser obtido de forma gratuita no endereço

eletrônico: (www.licitacaoiguatu.com.br), no sítio oficial do Tribunal de Contas do Estado do Ceará -
(TCE/CE): (www.tce.ce.gov.br) e no Portal Nacional de Contrataçöes Públicas (PNCP):

(https://www.gov.br/pncp/pt-br), onde o Edital e seus anexos estarão disponfveis para acesso e

transferência por meio de download e, ainda, de forma presencial no setor de planejamento de

contratações públicas, situado na Rua Guilhardo Gomes de Araújo, s/n", Esplanada ll, lguatu, Ceará, das

07h:30m às 13h:30m (horário de expediente).

5 - SISTEMA DO PR

6 - ESCTARECIMENTOS, IMPUGNAçÕES E RECURSOS:

ESCLARECT MENTOS E I MPUG NAçÖES

eualquer pessoa é parte legítima para impugnar Edital de licitação por irregularidade na aplicação da

Lei ne. L4.L33, de OLIO4/202!, ou para solicitar esclarecimentos e providências sobre os seus termos,

devendo protocolar o pedido exclusivamente em campo específico do sistema eletrônico de licitaçöes

da prefeitura Municipal de lguatu/CE, no seguinte endereço eletrônico: (www.licitacaoisuatu.com.br),

observando as regras e prazos dispostas neste Edital.

As razões de recurso e as contrarrazões deverão ser enviadas exclusivamente em campo especffico do

sistema eletrônico de licitações da Prefeitura Municipal de lguatu/CE, no seguinte endereço eletrônico:

(www.licîtacaoieuatu,com.br), observando as regras e prazos dispostas neste Edital.

DISPONI BI LI DADE DOS AUTOS

No curso da licitação, os autos do processo licitatório estarão à disposição dos interessados no setor de

planejamento de contrataçöes prlblicas do municfpio de lguatu/CE, situado na Rua Guilhardo Gomes de

Araújo, s/n", Esplanada ll, lguatu, Ceará, das 07h:30m às 13h:30m (horário de expediente), devendo os

interessados apresentarem requisição de acesso.

RECU RSOS E CONTRARRAZöES

çÃo:

A licitação reger-se-á pela Lei ne. 14.133, de OLIO4/2O21 e suas alterações posteriores, que institui e

regulatnenta no ârnbito das Adrninistraçöes Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios a licitação, na modalidade pregão, na forrna eletrônica,

para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, prevista no art, 6e, inciso XLI do diploma

legal acima citado; pelo Decreto Municipal ne. 018, de 3t/A3/2023, que regulamenta a Lei ne. 14.133,

de 0L/0a12021, que dispõe sobre licitações e contratos administrativos, no âmbito do municfpio de

lguatu/CE e dá outras providências; pela lnstrução Normativa SEGES/ME ne.'13, de 30/09/2022, que

dispõe sobre a licitação pelo critério de julgamento por "menor preço" ou "maior desconto", na forma

o o Ptlblica federalno ârnbito da Administraçãde bens, serviços e obras,eletrônica, para a contrataçã
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art. 86 da Lei ne. 14.133, de 0L/0a/2021, para dispor sobre o sistema de registro de preços para a
contratação de bens e serviços, no âmbito da Administração Pública Federal, onde, considerando
ausência de regulamentação própria do município acerca do tema, serão aplicados os regulamentos
editados pela União indicados acima, conforme autorização legal constante no art. !B7,caput, da Lei ne.
t4,t33, de 07/0a/2021 e, ainda, observadas as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei
Complementar ne. L23, de 74/L2/2006, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa
de Pequeno Porte e demais normas legais em vigor pertinentes a matéria.

direta, autárquica e fundacional; pelo Decreto ne. !1.462, de 3ýAg/2023, que regulamenta os art. 82 a

1. CRITÉR¡O DE JUTGAMENTO DAS PROPõSTAS: 

-
Na fase de disputa, o critério de aceitabilidade de preços no sistema de compras eletrônicas é o valor
global de cada grupo de itens, conforme especificações constantes no Termo de Referência, convertido
em Anexo I deste Edital.

O julgamento das propostas será realizado de acordo com critério de MENOR PREçO (pOR GRUpO DE
rTENS).

Encerrada a fase de lances, após a negociação com o detentor da melhor proposta, caso a proposta
permaneça acima (ou com lances negativos, no caso de critério de maior desconto) dos valores unitários
e globais máximos para cada grupo de itens, será desclassificada.

Será permitido ao licitante oferecer proposta parcial, ou seja, apresentar propostas para a quantidade
de grupo de itens que desejar.

2 - PROPOSTA PARCIAL:

3. MODO DE DISPUTA:

Aberto.

4 - UCTTAçÃO EXCLUSTVA E RESERVA DE COTA PARA ME E EpR

A licitação regida por este Edital não será exclusiva para Micro Empresas e Empresas de pequeno porte,
no entanto, terá reserva de cota para participação exclusiva dessas pessoas jurídicas, considerando o
disposto nos incisos I e lll do art. 48 da Lei Complementar ne. 123, de 74/12/2006. alterado pela Lei
Complementar ne. L47, de07/08/2014, e, ainda, o mesmo contempla os benefícios de regularidade
fiscal e o empate ficto para as empresas enquadradas nesta condição (Micro Empresas e Empresas de
Pequeno Porte, dentre outras, que se enquadram nesta Lei).

Na licitação regida por este Edital será utilizado o procedimento auxiliar de sistema de registro de preços,
previsto no inciso lV do art. 78 da Lei ne. 14.133, de OL/Oa/2021'

5 - REGTSTRO DE PREÇOS:

PREGAO ELETRONTCO 2s.0s.22.01-pMt/spA- Èm
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6 - CONTRATUAUZAçÃO:

Através de Ata de Registro de Preços e/ou contrato decorrente da ata.

7 - CONSÓRC|O:

Não será permitida a participação de empresas em regime de consórcio.

DAS NOMENCLATURAS:

Neste Edital e seus anexos seräo encontrados nomes, palavras, siglas e abreviaturas, cujos significados

estão defi nidos a baixo:

PMI

SPA

CND

CNPJ

CPF

cRc

CRF

ME

EPP

FGTS

INSS

PNCP

PROPONENTE

LICITANTE

CONTRATADA

TCE/CE

STF

STJ

Prefeitura Municipal de lguatu/CE

Secretaria Municipal de Proteçäo Animal

Certidão Negativa de Débito

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica

Cadastro de Pessoa Física

Consel ho Regional de Contabilidade

Certificado de Regularidade do FGTS

Micro Empresa

Empresa de Pequeno Porte

Fundo de Garantia porTempo de Serviço

lnstituto Nacional de Seguridade Social

Portal Nacional de Contratações Públicas

Empresa(s) habilitada(s) apta(s) a apresenta(m) proposta(s)

Empresa(s) que participa(m) desta licitação

Empresa vencedora desta licitação

Tribunal de Contas do Estado do Ceará

Supremo Tribunal Federal

Superior Tribunal de Justiça

1.1. As empresas consideradas microempresas (ME)e empresas de pequeno porte (EPP), conforme incisos I

e ll do artigo 3e da Lei Complementar ns. 123, de 14/L2/2006, alterada pela Lei Complementar ns. 155, de

27/tOl2OI6, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte e, que

pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto naquela lei

complementar, deverá apresentar, obrigatoriamente, no momento do credenciamento do seu

representante legal, uma declaração de enquadramento como microempresa e/ou empresa de pequeno

porte;
1.2. As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das microempresas e/ou empresas de

pequeno porte que não apresentarem a declaração prevista no subitem anterior poderäo participar

normalmente do certame, porém em igualdade de condições com as empresas não enquadradas neste
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regime;

1.3, Para efeito do disposto na Lei Complementar ne, L23, de t4/L2/2O06, alterada pela Lei Complementar
ne. 155, de27 /L0/2016, as ME'S e EPP'S, por ocasião de participação no procedimento licitatório de que trata
o presente instrumento convocatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta(s)apresente(m)alguma restrição;
l'.4. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo
de cinco días úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado
vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para regularização
da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
1.5. Entende-se o termo "declarado vencedora" de que trata o subitem anterior o momento imediatamente
posterior à fase de lances verbais de preços;
1'6. A não regularização da documentação no prazo previsto no item "1.4" implicará a decadência do direito
à contratação, e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de
proposta em favor do órgão ou entidade licitante, conforme previsto no art. 90, 5 5s da Lei ne. 14.133, de
0t/04/202t e suas alterações posteriores, sendo facultado à Administração convocar as licitantes
remanescentes, na ordem de classificação das propostas, para a assinatura do contrato, ou revogar a
licitação;
1.7. Será inabilitada a ME e/ou EPP que não apresentar a regularização, quando necessária, da documentação
de Regularidade Fiscal no prazo definido no item "1.4',;
1'8' Para obtenção dos benefícios acima citados fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno
porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte, portanto, as empresas licitantes deverão apresentar
declaração de observância desse limite na licitação, sob pena de pena de não usufruírem de tratamento
favorecido e diferenciado, conforme estabelece o art. 4e, 5 2e da Lei 14.133, de 0t/O4l212t.

2'1, Considerando que as interações entre as pessoas jurídicas de direito privado e o ente público
promovente da licitação durante a instrução do pregäo se dará de forma eletrônica, fica determinado, sob
pena de desclassificação da proposta e/ou inabilitaçäo, que a via da proposta de preço inicial, bem como
todas as declaraçöes exigidas para fins de habilitação das empresas licitantes, deverão ser apresentadas
devidamente subscritas por representante legal da empresa licitante, exclusivamente na forma de assinatura
eletrônica, como condição de validade jurfdica desses documentos, com fulcro no art. !7,9 4e da Lei ne.
14.133, de 0L/04/2021 e, ainda, conforme entendimento jurisprudencial do STJ e STFI,
2.2. Toda a condução do processo administrativo de licitaçäo referente ao presente pregão eletrônico se
dará, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico de licitações da Prefeitura Municipal de lguatu/CE
(www.licitacaoiguatu.com.br), de modo que os atos praticados e os documentos constantes dos arquivos e
registros digitais serão válidos para todos os efeitos legais, inclusive para comprovação de preclusão,
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prescrição e prestação de contas, observados os prazos e formas constantes da Lei ne. 14.133, de

0L104/202L.
2.3. Caberá ao licitante interessado em participar do pregão, na forma eletrônica:

2.3.1. Credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado para condução do certame;

2.3.2. Remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema eletrônico de licitações da

prefeitura Municipal de lguatu/CE (www.licitacaoiguatu.com.br), a proposta com o preço e, na hipótese de

inversão de fases, os documentos de habilitação, até a data e hora marcadas para abertura da sessão;

2.3.3. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretafilente ou por seu

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

2.3.4. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e

responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de rnensagens

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;

2.3.5. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa

comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso;

2.3.6. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma

eletrônica; e

2.3.7, Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio.

parágrafo único: para fins de cumprimento do disposto no item (2.1) deste Edital, será aceita somente

assinatura eletrônica qualificada, conforme Decreto ne. 10.543, de I3/LL/2020, através da utilização de

certificado digital, nos termos da Medida Provisória ne 2.200-2, de 24108/200f '

3.1 - O órgão responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e pelo

gerenciarnento da ata de registro de preços decorrente desse pregão, será a Prefeitura de lguatu/CE, através

da Secretaria de Proteção Animal, conforme competência estabelecida pelo inciso lX do art' 7e do Decreto

ne. IL462, de 3L/ 03 I 2023 ;

4.1 - poderão participar deste pregão quaisquer interessados que estiverem previamente credenciados

perante o Portal de Compras Eletrônicas do Município de lguatu/CE, no seguinte endereço eletrônico:

(www.licitacaoisuatu.com.br), mediante atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e

intransferível do representante credenciado, quando for o caso, e subsequente encaminhamento da

proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observado datas e horários

esta belecidos neste Edital;
 .LI - euaisquer dúvidas em relação ao acesso no sistema operacional poderão ser esclarecidas pelo

telefone (81) 9877-1397, e ainda através do e-rÌrail: comercial@smcontato.com.br e

suporte @ brconectado.com. br;
4.t.2 - O cadastramento do licitante deverá ser requerido junto ao Portal de Compras Eletrônicas do

Município de lguatu/CE, em (www.licitacaoiguatu.com.br), no link "Cadastre-se como fornecedor";

4.2 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu norne, assume

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
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representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros;
ß - É. de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos sistemas
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção
ou aqueles se tornem desatualizados;
4.4 - A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação do licitante participante;
4.5 - Não poderão disputar esta licitação:
4.5.1- Aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos;
4.5,2' Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a
licitação versar sobre obras ou serviços de engenharia a ele relacionados;
4.5'3 - Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor
de mais de5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
4,5.4 - Pessoa física ou jurfdica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
4'5'5 - Aquele que mantenha vfnculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
4.5.6 - Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei ne. 6.404, de 15 de dezembro
de !976, concorrendo entre si;
4.5.7 - Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista;
4,5.8 - Agente público do órgão ou entidade licitante;
4.5.9 - Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
4.5.10 - Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
4'5.Lt - Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislaçäo que
disciplina a matéria, conforme 5 1e, do art. 9e, da Lei ne L4.L33/202L;
4.6 - O impedimento de que trata o item (4.5.4) será também aplicado ao licitante que atue em substituição
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sançäo a ela aplicada, inclusive a
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização
fraudulenta da personalidade jurldica do licitante;
4'7-AcrítériodaAdministraçãoeexclusivamenteaseuserviço,oautordosprojetoseaempresaaquese
referem os itens (4.5.2l'e (4.5.3) poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação,
de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos
do órgäo ou entidade;
4.8 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;
4.9 - Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organísmo financeiro internacional com recursos do
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financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei ne.

14.r331202t;
4.10 - A vedação de que trata o item (4.5.8) estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de

empresa que preste assessoria técnica.

Parágrafo único: Deverá ser enviada juntamente com a via da proposta de preço inicial, como condição de

participação e classificação da proposta, declaração de que a empresa proponente não possui vínculo de

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,

até o terceiro grau, sob pena de desclassificação da proposta.

5,1 - Da apresentação da proposta de preço inicial:
5.L.1 - Em observância ao rito procedimental do Pregão, para fins de instrução da fase de julgamento das

propostas de preços iniciais, pr.evista no art. 17, inciso lV, da 1eine.14.133, de0L/04/2021, após a divulgação

do Edital de licitação no sítio eletrônico, os licitantes deverão encaminhar, exclusivamente por meio da

plataforma (www.licitacaoiguatu.com.br), uma via da proposta de preço inicial de cada grupo de itens

cotado, que reflita os mesmos preços cadastrados na plataforma, cuja finalidade é a realização das devidas

análises técnicas acerca da compatibilidade do conteúdo da proposta de preço inicial que participou da fase

de lances com as especificações técnicas do objeto da licitação, conforme descrito no termo de referência,

convertido em Anexo I deste Edital;

5.L.2 - O valor deverá ser cotado em moeda corrente nacional, com representação numérica e por extenso;

5.1.3 - A via da proposta inicial de que trata o item (5.1,1) deverá ser enviada em formato *,pdf ou x.pdf/A,

sendo configurada como pré-requisito obrigatório para classificação dos preços cadastrados na plataforma e
consequente início da fase de habilitação;
5,1.4- O não envio da via da proposta de preço inicialde que trata o item (5.1.1)acima, até a data e horário

estabelecido como prazo final para o cadastramento das propostas, conforme consta no preâmbulo deste

Edital e/ou envio em desacordo com as exigências, será motivo para imediata desclassificação da empresa
proponente no grupo de itens onde foi averiguado o descumprimento das regras do Edital;

5.1.5 - Será considerando como não recebido o envio de arquivo em desacordo com os termos deste Edital

e/ou arquivo corrompido, entendido como aquele documento que apresenta algum tipo de

comprometimento na sua estrutura, impedindo, assim, que o usuário acesse os dados armazenados no

arquivo;
5.2 - A proposta de que trata o item (5.1.1) deverá observar as devidas especificações técnicas descritas no

termo de referência e, ainda, ser elaborada conforme modelo, convertidos em Anexos I e Vll deste Edital

respectivamente;
5.3 - Ser redigida em língua portuguesa, sem rasuras, entrelinhas ou ressalvas;

5.4 - Todas as especificações contidas na proposta vinculam a empresa licitante;
5.5 - Por mais que o critério de julgamento das propostas seja por menor preço por grupo de itens, em
hipótese alguma será permitido itens isolados dentro do grupo com preço superior ao estimado pela

Administração;
Parágrafo Primeiro: Não se admitirá proposta que apresentar preços global ou unitário simbólicos, irrisórios
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos
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encargos, ainda que este certame não tenha estabelecido limites mínimos e máximos, exceto quando se
referirem aos materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela
ou à totalidade da remuneração, devendo a licitante demonstrar a exequibilidade da sua proposta de
imediato nos termos da súmula 262 do Tribunal de contas da união - Tcu.
Parágrafo Segundo: Serão desclassificadas as propostas que sejam incompletas, isto é, não contiverem
informaçöes suficientes que permitam a perfeita identificação do objeto licitado, qualquer limitação ou
condição substancialmente contrastante com os termos do presente Edital.
Parágrafo Terceiro: Os valores apresentados nas propostas deverão conter, no máximo, 02 (duas) casas
decimais após a vírgula, sob pena de desclassificação da proposta.
Parágrafo Quarto: o licitante será responsável por todas as transações efetuadas em seu nome, assumindo
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
Parágrafo Quinto: lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
ptlblica do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
Parágrafo Sexto:Até a data e horário estipulados para término do cadastramento das propostas, os licitantes
poderão retirar, retificar ou substituir a proposta de que trata o item (5.1.1).

6.1, A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilítação, quando for o
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro/Comissão e os
licitantes,
6.4. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global de cada grupo de itens cotado na proposta.
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e
as regras estabelecidas no Edital,
6'7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo
sistema.

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, conforme critério adotado
no respectivo Edital, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta
que cobrir a melhor oferta deverá ser de RS 5O0,OO (quinhentos reais).
6.9. o licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível, conforme estabelecido no S
3e do art.21 da lnstrução Normativa SEGES/ME ne.73, degA/09/2O22,nos termos dos arts.33 e 34 do
mesmo instrumento normativo supra.
6.9'L, o Pregoeiro/agente de contratação ou a comissão de contratação, quando substituir este último,
poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o lance que possa comprometer,
restringir ou frustrar o caráter competitivo do processo licitatório, mediante comunicação eletrônica
automática via sistema.
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6.9.2. Eventual exclusão de proposta do licitante, de que trata o item (6.9.1), implica a retirada do licitante

do certame, sem prejuízo do direito de defesa.

6.9.3, Durante a sessão pública, os licitantes seräo informados, em tempo real, do valor do melhor lance

registrado, vedada a identificação do licitante, com fulcro no S 6s do art, 2L da lnstrução Normativa

SEG ES/M E ne, 7 3, de 30 I 09 /2A22.
6.10. A disputa de preços do processo de licitação regulamentado pelo presente Edital seguirá de acordo com

o modo de disputa adotado:ABERTO.

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa "ABERTO", de que trata o

inciso ldo caput do art. 22 da lnstrução Normativa SEGES/ME ne.73, de3010912022,com procedimentos

regulamentados pelo 5 le ao 5 5e do caput do art. 23 do mesmo instrumento normativo supra, os licitantes

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o critério de julgamento adotado no

Edital de licitaçäo.
6.IL,L. A etapa de envio de lances durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo

sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração desta etapa.

6.It.2. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item (6.L1.1), será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,

inclusive quando se tratar de lances intermediários.

6.11.3. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens (6.11.1) e (6.11.2), a etapa

será encerrada automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances em ordem crescente, quando

adotado o critério de julgamento por menor preço ou em ordem decrescente, quando adotado o critério de

julgamento por maior desconto.
6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugarfor

de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro/agente de contratação ou a comissão de contratação,

quando substituir este último, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta,

nos termos estabelecidos no Edital de licitação, para a definição das demais colocações.

6.11.5. Após o reinício previsto no item (6.L1.4), os licitantes seräo convocados para apresentar lances

intermediários,
6.11.6. Encerrada a etapa de que trata o no item (6.11.5), o sistema ordenará e divulgará os lances em ordem

crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor preço ou em ordem decrescente, quando

adotado o critério de julgamento por maior desconto.

6,12. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa "ABERTO E FECHADO", de que

trata o inciso ll do caput do art. 22 da lnstrução Normativa SEGES/ME ne. 73, de 3010912022, com

procedimentos regulamentados pelo g 1e ao 5 5e do caput do art. 24 do mesmo ¡nstrumento normativo

supra, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final fechado, conforme o critério

de julgamento adotado no Edital de licitação.

6.12.7. A etapa de envio de lances terá duração de quinze minutos.

6.72.2. Encerrado o prazo previsto no item (6.I2.tl¡, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente

dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances

será a utomaticamente encerrada.
6.12.3. Após a etapa de que trata o no item (6,12.2), o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da

oferta de valor mais baixo ou de maior percentual de desconto e os autores das ofertas subsequentes com

valores ou percentuais até dez por cento superiores ou inferiores àquela, conforme o critério adotado,

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste

prazo.

6.12,4. No procedimento de que trata o item (6.L2.3l¡, o licitante poderá optar por manter o seu último lance

da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
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6,12,5, Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o item (6.12.3), os autores dos
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance
final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo, onde o licitante poderá
optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
6,12,6. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens (6.12,3) e (6.12.5), o sistema ordenará e divulgará os
lances em ordem crescente, quando adotado o cr¡tér¡o de julgamento por menor preço ou em ordem
decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.
6.13. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa "FECHADO E ABERTO,,, de que
trata o inciso lll do caput do art. 22 da lnstrução Normativa SEGES/ME ne. 73, de 30/09/2022, com
procedimentos regulamentados pelo 5 1e ao 5 4e do caput do art. 25 do mesmo instrumento normativo
supra, serão classificados para a etapa da disputa aberta, com a apresentaçäo de lances públicos e sucessivos,
na forma disposta no item (6.11), o licitante que apresentou a proposta de menor preço ou maíor percentual
desconto e os das propostas até LOo/o (dez por cento) superiores ou inferiores àquela, conforme o critério de
julgamento adotado no Edital de licitação.
6'13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item (6.13), poderão os
licitantes gue apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances
sucessivos, na forma disposta no item (6.11).
6.73,2' Definida a melhorproposta, sea diferença em relaçãoà proposta classificada em segundo lugarfor
de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro/agente de contratação ou a comissão de contratação,
quando substituir este último, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta,
nos termos estabelecidos no edital de licitação, para a definição das demais colocações.
6.13.3. Após o reinício previsto no item (6.13.2), os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários, podendo optar por manter o seu rjltimo lance.
6.73.4, Encerrada a etapa de que trata o item (6.13.3), o sistema ordenará e divulgará os lances em ordem
crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor preço ou em ordem decrescente, quando
adotado o critério de julgamento por maior desconto.
6.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.
6.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
6'16. Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances da sessão
pública e permanecer acessível aos llcitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos
realizados.

6.17. Caso a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez minutos para o órgão ou a
ente promovente da licitação, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro
horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
6.18' Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial.
6.19. Quando for o caso de está previsto em Edital, os itens não exclusivos para participação de
microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a
verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em
coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar ne. 123, de 2006,
regulamentada pelo Decreto ne 8.538, de 2015.
6.19'1. Nessas condições, nos termos do 5 2e, do art. 44, da Lei Complementar ne. !23, de t4h2/ZOO6 e suas
alterações posteriores, na modalidade PREGÃO, entende-se por empate ficto aquelas situações em que as
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propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco

Bor centol superiores à proposta mais bem classificada.

6.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte

que se encontrem naquele intervalo constante no item (6.19.1), observada a ordem de classificação das

propostas, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase

fechada do modo de disputa aberto e fechado,

6.20.L. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto

no art. 60 da Lei ne L4,L33, de OUO4/2021, nesta ordem:
6.20.I1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato

contínuo à classificação;

6.20.L2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

6.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de

trabal ho, conforme regula mento;
6.20,t.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de

controle.
6.20.2. Em igualdade de condições, se näo houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente,

aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

6.20,2.1. Conforme estabelece e $ 2e do art. 3s da Lei Federalns.9.787/99, nas aquisições de medicamentos,

o medicamento genérico, quando houver, terá preferência sobre os demais, desde que em condições de

igualdade de preço e não havendo o desempate.

6.20.2.2, empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou ente da

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou ente

Municipal, no território do Estado em que este se localize;

6.2O.2.3. empresas brasileiras;
6.20.2.4, empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pafs;

6.20.2.5. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei ne I2.L87, de 29/1212009.

6.21. As regras previstas no item (6.20.1) não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da Lei

Complementar ns. t23, de t4/L2/2006
6.22. Definido o resultado do julgamento, a Administração poderá negociar condições mais vantajosas com

o primeiro colocado.
6.22.t. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua

proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administraçäo.
6.22.2. A negociação será conduzida pelo pregoeiro/agente de contratação ou comissão de contratação, na

forma de regulamento, e, depois de concluída, terá seu resultado divulgado a todos os licitantes e anexado

aos autos do processo licitatório.
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6,23. Finalizada a fase competitiva com a oferta de lances e disputa de preços referente ao objeto do pregão
Eletrônico, o Pregoeiro, no uso das suas atribuições legais, em especial o que estabelece o Decreto Municipal
ne. 018, de 3t/03/2023, iniciará a fase de aceitação e julgamento da via da proposta de preço inicial enviada,
observado o disposto nos incisos I ao V do caput do art. 59 Lei ne. L4.tgg, de OL/0a/202t c/c o art. Z9,caput,
da lnstrução Normativa SEGES/ME ne. 73, deJO/09/2022.

7.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessäo pública, o pregoeiro/agente de contratação ou a
comissäo de contratação, quando substituir este último, realizará a verificaçäo da conformidade da proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado e, observado o disposto nos arts. 33
e 34 da lnstrução Normativa SEGES/ME ne.73, de 30/09/2022, à compatibilidade do preço final em relação
ao estimado para a contratação, conforme definido no Edital, especialmente quanto à existência de sanção
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
7.1,1. STCAF;

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
U n ião ( https://www. porta ltra nspa rencia. gov. br/sa ncoes/ceis); e
7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
( https://www. porta ltra nspa re ncia.gov. br/sa ncoes/cnep).
7'2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n' 8.429, de 1992,
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o
Pregoeiro/Agente de Contratação ou Comissão, quando substituir este último, diligenciará para verificar se
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas. (art. 29,
caput, da lN ne. 3/20L8)
7.3'1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,
dentre outros. (art. 29, 51e, da lN ne. 3/2018).
7.3.2, O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (art. 29,
$2e, da lN ne, 3/2013).
7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de
participação.

7.4. Na hipótese de inversão das fases de julgamento e habilitação, caso atendidas as condições de
participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento
favorecido às ME/EPP's, o Pregoeiro/Agente de Contratação ou Comissão, quando substituir este último,
veríficará se faz jus ao benefício, em conformidade com a cláusula "1" deste edital.
7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro/Agente
de Contratação ou Comissão, quando substituir este último, examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no art. 59 da Lei ne. 14.133, de0!/04/2021
c/c o disposto nos artigos 29 a 35 da lnstruçäo Normativa SEGES/ME ns. 73, de30/09/2022.
7.7, Será desclassificada a proposta vencedora que:
7.7. 1. contiver vfcios insanáveis;
7 ,7 .2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no Edital e seus anexos;
7.7,3. apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a
contratação;
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7,7.4. näo tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
7.7.5. apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do Edital e seus anexos, desde que

insanável.
7,8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50%
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
7.8,1, A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item (7.8), só será considerada após diligência do
pregoeiro/agente de contratação ou da comissão de contratação, quando substituir este último, que

comprove:
7 .8,L.L. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
7.8.1,2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
7.9. Caso o Projeto Básico/Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em
primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta.

7.10. Quando for o caso, o Edital regulamentará o local, prazos e horário de realização do procedimento para

a avaliação das arñostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes

remanescentes,
7.11. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio do sistema eletrônico de licitações da Prefeitura

Municipa I de lguatu/CE (www. licitacaoiguatu.com. br).

7.12. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo

Pregoeiro/Agente de Contratação ou Comissão de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das

especificaçöes previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.
7,13, Se a(s)amostra(s)apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em)aceita(s), o Pregoeiro/Agente
de Contratação ou Comissão de Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo

segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a

verificação de uma empresa que atenda às especificações constantes no Projeto Básico/Termo de Referência.
7.L4. Em licitação onde o objeto do certame é a contratação de serviços de engenharia de que trata a alínea

"a" do inciso XXI do caput do art. 6s da Lei ne. 14.133, de 0I/04/2021, além das disposições acima, a análise
de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
7.I4,L No caso de obras e serviços de engenharia de que trata a alínea "a" do inciso XXI do caput do art. 6s

da Lei ne. 14.I33, de 0U0a12021, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos va lores forem inferiores
a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de

execução.
7.L4,2. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-
integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado;
7.I4.3, No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação
do valor global estimado e pela superação de custo unitário, mesmo que seja de apenas L (um) item,
conforme planilha anexa ao Edital;
7,I4,3,L Em licitação onde o objeto do certame é a contrataçäo de serviços de engenharia de que trata a

alínea "a" do inciso XXI do caput do art. 6e da Lei ne. 14.133, de OL/04/2O21, quando houver a adoção do
regime de empreitada por preço unitário e, a fim de evitar ao final do processo a assinatura de contrato
superfaturado, que venha a causar dano ao patrimônio da Administração, caracterizado pela deficiência na

execução da obra e dos serviços de engenharia que resulte em diminuição da sua qualidade, vida útil ou
segurança, conforme estabelece o art. 6e, inciso LVll, alínea "b" da Lei ne. 74.L33, de 0I/0412021, o(a)
Pregoeiro/Agente de Contratação ou Comissão de Contratação deverá solicitar da equipe de engenharia do
ente promovente da licitação, em sede de diligência, que seja realizada análise técnica nas propostas,
especialmente nas planilhas de composições de custos dos preços unitários das propostas apresentadas,
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averiguando se os coeficientes apresentados na composição de cada item estão de acordo com o exigido no
Projeto Básico/Termo de Referência;
7.t4,3'2' Feitas as devidas análises técnicas, as propostas que estiverem em desacordo com o item (7.14.3.1)
acima, serão desclassificadas do certame e, no que se refere aos coeficientes apresentados na composição
de custo de cada item, se pelo menos 01 (um) deles estiver abaixo do exigido no Projeto Básíco/Termo de
Referência, será considerada falha insanável e afronta ao princípio da competítividade.
7 '14.4. Em licitação onde o objeto do certame é a contratação de serviços de engenharia de que trata a alínea
"a"do incisoXXl docaputdoart.6edaLei ne, 14.133, deoL/1a/2oZL,seráexigidagarantiaadicional do
licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela
Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais
garantias exigíveis de acordo com a Lei.
7'15. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.
7.16. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos
valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitaçäo da proposta.
7.76.7. Em licitação onde o objeto do certame é a contratação de serviços de engenharia de que trata a alínea
"a" do inciso XXI do caput do art. 6e da Lei ne. 14.133, de AI/0a/2021, o licitante vencedor será convocado a
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos
unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações
e Despesas lndiretas (BDl) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final
da proposta vencedora, admitida a utilizaçäo dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global,
empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais
adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior
do contrato.
7 '76.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva cuja
produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a produtividade
adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual.
7.t6,3. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pela
contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa
remuneração do serviço,
7.t7. Erros sanáveis no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não
haja majoração do preço decorrente de sobrepreço ou superfaturamento e que se comprove que este é o
bastante para arcar com todos os custos da contratação;
7.I7.t. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância
das propostas, ou seja, que sejam sanáveis;
7.17.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabfvel esse regime.
7.78. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
Parágrafo Único: Para fins de instrução da fase de julgamento e classificação das propostas, com finalidade
de impedir que o conteúdo da proposta seja colocado em dúvida pela própria empresa proponente, na
tentativa de eximir-se das obrigações ali firmadas, evitando, ao final da fase de lances, preços inexequíveis
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e/ou entrega de produto de qualidade duvidosa e, ainda, em observância ao princípio da igualdade e da

competitividade nas licitações públicas, previsto no art. 5e, caput, da Lei ne 14.133, de Ùtl, que tutela,

essencialmente, o interesse público e a isonomia entre os licitantes, garantindo que a Administração Ptlblica

obtenha a proposta mais vantajosa por meio de um processo competitivo justo e equilibrado, a proposta de

preço inicial de que trata o item (5.1.1), deverá indicar, sob pena de desclassificação, a marca de cada um

dos materiais que compõem o grupo de itens cotado.

8.1. Em ato contínuo e, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei ns. L4.L33, de 07/0a/2O21, encerrada a fase de

julgamento, após a verificação de conformidade da proposta melhor classificada, o Pregoeiro iniciará a fase

de instrução da habilitação, com a verificação da documentação enviada no prazo estabelecido no Edital,

conforme critérios de habilitação estabelecidos pela Secretaria Licitante em artefato de planejamento,

convertido em Anexo I deste Edital, cuja análise se dará em observância ao disposto nos artigos acima,

conforme disposições do Edital e, ainda, observado o disposto no Capítulo lX da lnstrução Normativa

SEGES/ME ns. 73, de 30/09/2022.

9.1. Da apresentação da proposta adequada ao último lance ofertado:

9.1.1. Em observância ao rito procedimentaldo Pregão, após apresentação das propostas de preços iniciais

e lances, para fins de finalização da instrução da fase de julgamento, prevista no art. 17, inciso lV, da Lei ne.

t4.L3g, de OLl0al2O21, e regulamentada pela lnstrução Normativa SEGES/ME ne. 73, de 30/0912022, que

dispõe sobre a licitação pelo critério de julgamento por "menor preço", o licitante melhor colocado em cada

grupo de itens deverá reelaborar e enviar, exclusivamente via sistema eletrônico de licitaçöes da Prefeitura

de lguatu/CE (www,licitacaoiguatu.com.br), no prazo máximo de 02 (duas) horas, contadas da solicitação

feita pelo(a) Pregoeiro(a)/Agente de Contratação ou a Comissão, quando substituir este último, a proposta

com o valor adequado ao seu lance final;

9.L,2, O valor deverá ser cotado em moeda corrente nacional, com representação numérica e por extenso;

9,1.3. A via da proposta com o valor adequado ao lance final de que trata o item (9.1.1) deverá ser enviada

em formato *.pdf ou *.pdf¡¡, sendo configurada como pré-requisito obrigatório para classificação da

proposta de preços e consequente início da fase de habilitação;

9.1.4. Será considerado como não recebido o envio de arquivo em desacordo com os termos deste Edital

e/ou arquivo corrompido, entendido como aquele documento que apresenta algum tipo de

comprometimento na sua estrutura, impedindo, assim, que o usuário acesse os dados armazenados no

arquivo;
9.2. A proposta com o valor adequado ao lance final de que trata o item (9.1.1) deverá observar as devidas

especificações técnicas descritas no termo de referência e, ainda, ser elaborada conforme modelo,

convertidos em Anexos I e Vll deste Edital respectivamente;
9.3. Ser redigida em língua portuguesa, sem rasuras, entrelinhas ou ressalvas;

9.4. Todas as especificações contidas na proposta vinculam a empresa licitante;

9.5. Por mais que o critério de julgamento das propostas seja por menor preço por grupo de itens, em

hipótese alguma será permitido itens isolados dentro do grupo com preço superior ao estimado pela

Administração;
Parágrafo Primeiro: Não se admitirá proposta adequada ao lance final que apresentar preços global ou

unitário simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de

Ne.
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mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que este certame não tenha estabelecido limites
mfnimos e máximos, exceto quando se referirem aos materiais e instalações de propriedade do próprio
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração, devendo a licitante
demonstrar a exequibilidade da sua proposta de imediato nos termos da Súmula 262 do Tríbunal de Contas
da União - TCU.

Parágrafo Segundo: Serão desclassificadas as propostas adequadas aos lances finais que sejam incompletas,
isto é, não contiverem informações suficientes que permitam a perfeita identificação do objeto licitado,
qualquer limitação ou condiçäo substancialmente contrastante com os termos do presente Edital,
Parágrafo Terceiro: Os valores apresentados nas propostas adequadas aos lances finais deverão conter, no
máximo, 02 (duas) casas decimais após a vírgula, sob pena de desclassificação da proposta,
Parágrafo Quarto: O licitante será responsável por todas as transações efetuadas em seu nome, assumindo
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
Parágrafo Quinto: lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
Parágrafo Sexto: Quando o licitante arrematante do respectivo grupo de itens não exerce o seu direito no
prazo estipulado no item (9.1.1), será aplicado o instituto jurídico da decadência, ou seja, o(a) licitante perde
o direito de ter o respectivo grupo de itens adjudicado em seu favor pela falta de atitude durante o prazo
previsto no presente Edital, ocasião em que serão analisados(as) os(as) licitantes remanescentes, na ordem
de classificação das propostas, para que possam exercer o seu direito no mesmo ptazo, até que tenhamos
um(a) licitante apto(a) a ter o respectivo grupo de itens adjudicado em seu favor.

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o presente edital de licitação por irregularidade na
aplicação da Lei ne. L4.t33, de O7/0a/2021 ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo
protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame.

10.1.1. O Pregoeiro/agente de contratação ou a comissão de contratação, quando substituir este
último, responderá aos pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação, e poderá requisitar subsídios formais
aos responsáveis pela elaboraçäo do edital de licitaçäo e dos anexos.

70.1.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

10.1.3. A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional que
deverá ser motivada pelo pregoeiro/agente de contratação ou pela comissão de contratação, quando
substituir este último, nos autos do processo de licitação.

L0.t.4. Acolhida a impugnação contra o editalde licitação, será definida e publicada nova data para
realização do certame, observados os prazos fixados no art. 55 da Lei ne. 14.133, de 0t/04/2021 e no art. L7
da lnstrução Normativa SEGES/ME ne.73, de 30/09/2OZZ.

10.1.5. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas em sítio
eletrônico oficial do órgäo ou do ente promovente da licitação e no sistema eletrônico de licitações da
Prefeitura Municipal de lguatu/CE (www,licitacaoiguatu.com.br), dentro do prazo estabelecido no item
(10.1.2), e vincularão os participantes e a Administração.

PREGÃO ETETRÔNICO N9. PEISRP.2025,05.22.01.ÞM i dE7/.]

PREFEITURA MUNICIPAT DE IGUATU/CE
E Rua G ullhardo Gomes de Araújo - S/N" - Esplanada ll - CE P 63.505-005 - lguatu - Cea rá. CN pJ - 07.810.463/0001-90

Site: www.iguatu.ce.gov.br Â



ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAT DE IGUATU

SECRETARIA DE GOVERNO

EQUIPE DE P1ANEJAMENTO DE CONTRATAçöES PIiBLICAS

1L.1. Dos atos do Pregoeiro decorrentes da aplicação da Lei ne. 14.133, de 0L/04/2A21 e da aplicação dos

termos deste Edital, cabem:

IIJ.L. O recurso, no prazo de 3 (três)dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, em

face de:

a)julgamento das propostas e

b) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;
7I.I.2. Pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação,

relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico.
11.2. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas tta" ettb" do subitem (11.1.1), serão

observadas as seguintes disposições:
LL.2.7. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo para

apresentação das razões recursais previsto no subitem (11.1.1) será iniciado na data de intimação ou de

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no 5

le do art. 17 da Lei ne. 14.133, de0L/04/202L,da ata de julgamento.

tt.2.2. A apreciação dar-se-á em fase única.

11.3. O recurso de que trata o item (11,1) será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a

decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o

recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de

10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos,

LL.A. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento,

11.5. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de intimaçäo
pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.

11.6. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

12.1- Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo

licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá, nos termos dos incisos I ao lV do art. 71 da

Lei ne. 14.133, de0l/04/2021, tomar, umas das seguintes providências:

12.L,L. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;
I2.t.2. Revogar a licitaçäo por motivo de conveniência e oportunidade;
72,1,9. Proceder à anulação da licitação, de offcio ou mediante provocação de terceiros, sempre que

presente ilegalidade insanável;
L2.t.4. Adjudicar o objeto e homologar a licitação.

13.1. Após a homologação, o licitante vencedor será convocado para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, assinar
o termo de contrato ou a ata de registro de preços, ou aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo

estabelecido no Edital de licitação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas na Lei ne. L4,733, de O1,/O4/2O21., e em outras legislações aplicáveis.
13.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual perfodo, mediante solicitação da
parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela

Administração.
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13.3. Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato ou a ata de registro de preços, ou não
aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, outro licitante
poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para celebrar a contratação ou a ata de registro
de preços, ou instrumento equivalente, nas condições propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo da
aplicaçäo das sanções previstas na Lei ne. L4.L33, de ot/Oa/2021, e em outras legislações aplicáveis.
13,4' Caso nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item (13.3), a Administração,
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital de licitação, poderá:

t3,4.t. convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas
à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço ou inferior ao desconto do adjudicatário;

73.4,2, adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
13,5' A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação,
13.6. A regra do item (13.5) não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do subitem
(13,4.1).

L3'7. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica
para a aquisiçäo pretendida, desde que devidamente justificada,

14.1. Considerando a necessidade de conclusão célere do procedimento e, considerando que todos os órgãos
que compõem a estrutura administrativa do Poder Executivo Municipal enviaram suas demandas para
aquisição do objeto da licitaçäo, sendo consolidada as informações relativas à estimativa individual e ao total
de consumo de cada órgão e, consequentemente, promovido a consolidação dos documentos de
formalização de demanda, portanto, a realização de procedimento priblico auxiliar de IRP para possibilitar,
pelo prazo mínimo de oito dias úteis, a participação de outros órgãos ou outras entidades da Administração
Pública Municipal na ata de registro de preços foi dispensada.

15'1. As especificidades da licitação e de seu objeto, inclusive as quantidades máximas de cada item que
poderá ser adquirida pela Administraçäo, estäo devidamente previstos no Termo de Referência, convertido
em Anexo I do Edital e dele fazendo parte integrante e complementar.
15.2, Não será permitido ser cotada quantidade inferiores as quantidades estabelecidas no Edital para cada
um dos itens disponíveis para o registro de preços.
15.3. Não haverá a possibilidade de preços diferentes para nenhum dos itens disponíveis para o registro de
preços, haja vista que o objeto do certame não se enquadra nas hipóteses das alíneas "a" à "d" do inciso lll
do caput do art. 82 da Lei ne. 14.133, de0L/O /202L.

16.1. A averiguação da disponibilidade financeira, com a indicação da funcional programática por onde
ocorrerá a despesa e a classificação econômica da contratação somente será exigida para a formalização do
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contrato ou de outro instrumento hábil, considerando que a licitação será realizada para registro de preços,

com fulcro no art. 17, caput, do Decreto ne.1L.462,de3L10312023.

17.1. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para a formalização

da ata de registro de preços:

t7,L1, serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, observado que não

haverá possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no

edital e obrigar-se nos limites dela.

17.7.2. será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:
77,t.2.L. dos licitantes ou dos fornecedores que aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com

preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação na licitação; e

t7.L,2.2. dos licitantes ou dos fornecedores que mantiverem sua proposta original; e

L7,L3. será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores

registrados na ata.
17;2. O registro a que se refere o subitem (17.1,2) tem por objetivo a formaçäo de cadastro de reserva, para

o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

77.3. Para fins da ordem de classificação do cadastro de reservas, os licitantes ou fornecedores de que trata

o subitem (I7.1,2.t\ antecederão aqueles de que trata o subitem 1L7.L2.2l..
t7,4. Ahabilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se referem o item (17.2) somente

será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes

hipóteses:
17.4.L. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

estabelecidos no edital; ou

t7.4.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas

hipóteses previstas em Lei.

18.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (uml ano, contado do primeiro dia útil

subsequente à data da devida divulgação, e poderá ser prorrogado por igual perfodo, caso sejam preenchidos

os requisitos abaixo enumerados de forma simultânea, e autorizado formalmente pela autoridade

competente:
18.1,1. Fornecimento regular dos materiais;
L8,t.2. Não aplicação de punições de natureza pecuniária por três vezes ou mais;

18.L,3, Manutenção do interesse pela Administração nas condições da ata;

18.1.4. Manutençäo da vantajosidade econômica dos valores constantes na ata; e

18.1.5. Concordância expressa da CONTRATADA pela prorrogação.

18.2. Os contratos decorrentes da ata de registro de preços terão suas vigências estabelecidas até o final do

exercício de referência das suas assinaturas.

19.1. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na ata de registro de preços.
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20'1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, nas seguintes situações:

20.7.1. para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial da ata em caso de força maior,
caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a
repartição objetiva de risco estabelecida na ata;

20.t,2' em caso de criaçäo, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; ou

20.1.3. na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os
preços registrados,

21.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo
superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a reduçäo do preço
registrado.

z1,t.t. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.

2t'7.2. Na hipótese prevista no subitem (2l,L.Ll, o gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, verificar se aceitam
reduzir seus preços aos valores de mercado.

2L.L.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos previstos na ata, e adotará as medidas cablveis para
a obtenção de contratação mais vantajosa.

2t.t.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará
aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços, para que
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,
observado o disposto no art. 124 da Lei ne. 74.L33, de Ot/la/2OZL.
21.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração
do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite de cumprir o
compromisso,

21.2,1. Para fins do disposto no item (21.2l,, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de
alteração, a documentação comprobatória ou à planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

21.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir
as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do disposto na
ata, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei ne. 14.133, de 0U0a/ZO2!, e na legislação
aplicável,

2L2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no subitem
(2L2,2ll, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para,
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no prazo de 05 (cinco) dias úteis, verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto

no 5 3e clo art. 18 do Decreto ne. 11.462, de3L/0312023'
Z1.Z. , Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do disposto na ata, e adotará as medidas cabíveis

para a obtenção da contratação mais vantajosa.

2L,2.5. Na hipótese de comprovaçäo do disposto no item (2L.2lre no subitem (21.2.1l¡, o órgão ou a

entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo

mercado.
21,2,6. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado,

para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. L24 da Lei ne' 74'133,

de0t/04/2021.

zZ.L O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, quando o

fornecedor:
22.L.L. descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado;

22.L.2. näo retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem justificativa razoável;

22.L3. näo aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no 5 2e do art. 27 do Decreto ne.IL462,

de3Ll03l2023; ou

22¡'4. sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei ne. I4.t33, de 0t10412021.

22.2. Na hipótese prevista no subitem (22.J,4l¡, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o

prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas novas contratações derivadas da ata

enquanto perdurarem os efeitos da sanção,

22.3. O cancelamento do registro nas hipóteses previstas no item (22.1) será formalizado por despacho do

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

22.4. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá

convocar os licitantes que compöem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificaçäo, para, no

prazo de 05 (cinco) dias úteis, se manifestarem no sentido de aceitar ou não assinar a ata de registro de

preços.

22.5, O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e

justif icadas:

22.5.7. por razão de interesse público;

22,5.2. a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

22.5.3. se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no 5 3e do art. 26 e no S 4e do art.27

do Decreto ne. tL462, de 3tlO3/2O23 e previstas na ata.

23.1. Quando for o caso, as quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro

de preços poderão ser retnanejadas pelo órgão ou pela entidade gerenciadora entre os órgãos ou as

entidades participantes e não participantes do registro de preços.
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23.2, O remanejamento de que trata o ¡tem (23.1) somente será feito:
23.2.7. de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
23,2,2. de órgão ou ent¡dade participante para órgão ou entidade não participante.
23.3, O órgão ou a entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será
considerado participante para fins do remanejamento de que trata o item (23.1).
23.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou de entidade participante para órgão ou entidade não
participante, serão observados os limites para as adesões previstos na ata.
23.5. Para fins do disposto no item (23.tL competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o
remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela
entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos
qua ntitativos informados.
23.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades de Estados, do D¡strito Federal ou de
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

24.L. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital
e municipal que não participaram do procedimento poderão aderir à ata de registro de preços na condição
de não participantes, observados os seguintes requisitos:
24.J't. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou de descontinuidade de serviço público;
24.1,2. demonstração da compatibilidade dos valores registrados com os valores praticados pelo mercado,
na forma prevista no art. 23 da Lei ne. 14.133, de0L/04/202L; e
24,L3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
24.2. A autorização do órgão ou da entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão
pelo fornecedor.
24.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou a entidade não participante
efetivará a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
24.4. O prazo previsto no item (24.3) poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do
órgäo ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que
respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços,
24.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado,
observados os requisitos previstos na ata.

25.1. Serão observadas as seguintes regras de controle para a adesão à ata de registro de preços de que trata
a cláusula 24:
25.L.t, as aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta
por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços
para o órgão ou a entidade gerenciadora e para os órgãos ou as entidades participantes; e
25.L'2, o quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo
de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgäo ou a entidade gerenciadora e os órgãos ou
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as entidades participantes, inde pendentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que

aderirem à ata de registro de preços

26.1. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade
interessada por meio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de

compra ou outro instrumento hábil, conforme o disposto no art. 95 da Lei ne 14.133, de 202L,
26.t.L. Os instrumentos de que trata o item (26.1)seräo assinados no prazo de validade da ata de registro
de preços.

27.1. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o disposto

no art. L24 da Lei ne. I4.L33, de0t/O4/202L.

27.L. Os órgãos e entidades da Administração Pública do Município de lguatu/CE poderão contratar mediante
utilização de Ata de Registro de Preços de órgão ou entidade de qualquer das esferas da Administração
Pública, desde que, possua orçamento igual ou superior ao do Município de lguatu/CE, obedecidas as

condições estabelecidas nas respectivas legislações, cabendo a análise do procedimento originário da Ata e

autorização destas adesões ao órgão e/ou entidade interessada, e cumprindo os requisitos previstos na ata.

29.1. Na conduçäo das fases de julgamento e habilitaçäo, o pregoeiro/agente de contratação ou a comissão

de contratação, quando substituir este último, no desempenha das suas funções administrativas, em especial

o que estabelece os caputs dos arts. 4L, 42 e 43 da lnstrução Normativa SEGES/M E ne. 73, de 30109/2022,
que poderá:

29.tJ. no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a sua substância e sua validade
jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação, observado o disposto no art. 55 da Lei ne 9,784,
de 29 de janeiro de 1999.

29.L.2. na análise dos documentos de habilitação, sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos
documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação.
29.1.2.1. quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só

conhecidos após o julgamento
29.L3. na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com
vistas ao saneamento de que tratam os arts. 4L e 42 do instrumento normativo acima indicado, o seu reinício
somente poderá ocorrer mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.
29.2. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo

licitatório será encaminhado à autoridade superior do ente/entidade promovente da licitaçäo, que poderá:
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29.2.7. determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades, conforme atribuição
administrativa conferida pelo inciso I do caput do art, 71 da Lei ne. 14.133, de oL/Aa/202L.
29.2,2' Revogar, por motivo de conveniência e oportunidade, conforme atribuição admínistrativa conferida
pelo inciso ll do caput do art. 71 da Lei ne. 14.133, de 0t/O4l20ZL.
29.2'3. Anular, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável,
conforme atribuição administrativa conferida pelo inciso lll do caput do art. 7L da Lei ne. 14,133, de
01104/202r.
29,2.4. adjudicar o objeto e homologar a licitação, conforme atribuição administrativa conferida pelo inciso
lV do caput do art. 71da Lei ne, 14.133, deOL/Oa/2O21.
29.3' Eventuais modificaçöes no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua divulgação inicial,
além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto quando a alteração
não comprometer a formulação das propostas, nos termos do 5 1s do caput do art. 55 da Lei ne. 14.133, de
0L/04/202L.
29.4. Os prazos previstos neste edital serão contados com exclusão do dia do começo e inclusão do dia do
vencimento e observarão as seguintes disposições:
29.4.L. os prazos expressos em dias corridos serão computados de modo contínuo;
29.4.2. os prazos expressos em meses.ou gnos.gerão comput¿{os de,,d¡tq a data;
29.4.3. nos prazos expressos em dias úteis, serão computados somente os dias em que ocorrer expediente
administrativo no órgão ou entidade promovente da licitação.
29.5, A participação no pregão eletrônico regulamentado por este Edital e seus anexos implicará aceitação
integral e irretratável das normas e condições nele contidas, bem como na observância dos preceitos legais
e regulamentares, ressalvados o direito de esclarecimento, impugnação e recurso administrativo.
29.6. Aos casos omissos aplicar-se-ão as disposições contidas na Lei ne. 14.133, de 0!/0412021 e suas
alterações posteriores, que institui e regulamenta no âmbito das Administrações públicas diretas,
autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios a licitação, na
modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns,
prevista no art.6e, incisoXLl do diploma legal acima citado; no Decreto Municipal ne.018, de3t/03/2023,
que regulamenta a Lei ne. L4.L33, de 0L/Oa/2021, que dispõe sobre licitações e contratos administrativos,
no âmbito do município de lguatu/CE e dá outras providências e, de forma supletiva, as disposições as normas
do Decreto ne, LI.462, de 3U03/2023, que regulamenta os art. 82 a art, 86 da Lei ne. 14.133, de Ot/04/2021,
para dispor sobre o sistema de registro de preços para a contratação de bens e serviços, no âmbito da
Administração Pública Federal.
29.7. O inteiro teor deste Edital poderá ser obtido de forma gratuita no endereço eletrônico:
(www.licitacaoieuatu.com.br), no sítio oficial do Tribunal de Contas do Estado do Ceará - (TCE/CE):
(www.tce.ce.sov.þr) e no Portal Nacional de Contratações Públicas - (PNCp):
(https://www.gov.brlpncp/pt-br), onde o Edital e seus anexos estarão disponíveis para acesso e
transferência por meio de download e, ainda, de forma presencial no setor de planejamento de contrataçöes
públicas, situado na Rua Guilhardo Gomes de Araújo, s/n', Esplanada ll, lguatu, Ceará, das 07h:30m às
13h:30m (horário de expediente).

ANEXO I

ANEXO II

ANEXO ilt
ANEXO IV

- Termo de Referência.

- Minuta da Ata de Registro de Preços.

- Minuta do Futuro Termo de Contrato

- Declaração de fatos supervenientes.
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ANEXO V

ANEXO VI
- Declaração na forma do art. 7e, inciso XXXIll da CF/88.

- Modelo da Proposta de Preço

31.1. Fica eleito o foro da Comarca do Municfpio de lguatu, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer

controvérsia oriunda do presente Edital e seus anexos, que não possa ser resolvida pela via administrativa,

renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

lguatu-CE, em 23 de maio de 2025

\.n-^" \so.-n. \\e...-. \,..-\n
ANNE KAR¡NE MAIA DUARTE

Equipe de Planejamento de Contratações Públicas

Portaria n" L.3L8/2025
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ANEXO I - Termo de Referência

(art. 6e, lnclso XXlll da Lei ne. 14,133, de \L/O4lZOZtl

PREGÃO ETETRÔNICO N9. P -PMr/SPA

1. DO OBJETO
(alfnea "a" do inciso XXlll do art, 6e da Lei ne, 14,133, de O1l04l2O2Ll

1.1 - Registro de preços para futura e eventual Contratação de empresa para o fornecimento de
medicamentos, insumos para uso veterinários e demais produtos destinados ao atendimento das
necessidades da Secretaria de Proteção AnimaI-SPA do município de lguatu-CE, conforme especificações
constantes no termo de referência.

2 - JUSTTF|CAT|VA DAS QUANTTDADES E DAS ESPECIFICAçö¡S rÉCru¡CnS
(alfnea "a" do lnclso XXlll do art. 6e da Lei ne. 14.133, de 01/O4lZOzLl

2.1- Embora o sistema de registro preços pressuponha que a licitaçäo é para itens cuja demanda por
aquisições seja frequente e gue, pela natureza do objeto, não seja possfvel definir previamente o quantitativo
a ser demandado pela Administração, os quantitativos foram estimados pela Secretaria Demandante levando
em conta a projeção da demanda, e com base no histórico de consumo, conforme quantitativos constantes
das planilhas abaixo:

GRUPO DE ITENS 01- PLA PARTICIP

GRUPO DE ITENS 02 - LA PARTICI

1 CETAMINA. 50 ML FRASCO 81 Rs 228,33 Rs 18.494,73

2 XIIAZINA.50 ML FRASCO 42 Rs 117,92 R$ 4.952,64

3 LIDOCAINA - 50 ML FRASCO I20 Rs 21,07 R$ 2.528,40

4 PENCILVEÏ. 50 ML FRASCO 60 Rs 49,33 Rs 2.959,80

5 D|AZEPAM (USO ANTMAL - CADELAS) - 2 ML AMPOLA 100 Rs 8,oo Rs 8oo,oo

6 TERRACAN SPRAY - 125 ML FRASCO 110 Rs 36,17 Rs 3.978,70

7 DIPIRONA DsOO - 50 ML FRASCO 20 R$ 32,00 Rs 640,00

8 TRANSAMIM - 2 ML AMPOLA 200 Rs 18,67 Rs 3.734,00

9 ATROPINA - 10 ML FRASCO 80 Rs 20,33 Rs 1.626,40

1 SERtNGAS C/ AcULHA - 1 ML (tNSULtNA) UNID 4000 Rs 0,20 Rs 800,00
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R$ 440,00UNID 2000 R$ 0,222 SERINGAS C/ AGULHA - 3 ML

cx. 80 Rs 23,37 Rs 1.869,603 LUVAS DE PROCEDIMENTO, CAIXA COM 1OO UNID.

cx. 40 Rs 35,98 Rs 1.439,204 LÂMINA CIRIJRGICA N9 24, CAIXA COM 1OO UNID,

Rs 5.696,25CX t25 Rs 45,575 Fto ctRÚRGtco Ne (o) cANrNo, cAtxA colýl 24 uNrD.

cx. Rs 31,06 Rs 2.640,106 Fto ctRrJRGtco Ns (2-o) FEL|No, cAtxA coM 24 uNlD,

Rs 4.000,00cx. 200 Rs 20,007 ESPARADRAPO 10X4,5

Rs 18.296,0CPCT 800 Rs22,878 CAMPO CIRÚRGICO, PACOTE COM 5 UNID.

PCT, 400 Rs 29,65 R$ 1L.860,009 CAPOTE DESCARTÁVEL, PACOTE COM 10 UNID.

R9 5,318,40PCT L20 Rs 44,32i0 GASES ESTÉRIL, PACOTE COM 5OO UNID,

50 Rs 25,16 Rs 1.258,00CLOREXI DINA DEGERMANTE LITROStt

Rs 14,26 Rs 57,040,00t
RAçÃO DOG - COMPOSIçÃO: FARINHA DE CARNE E OS5OS,

FARINHA DE VÍSCERAS DE AVES, MILHO MOÍDO, óLEO DE

FRANGO, FOSFATO BICÁLCICO, CALCÁRIO CALCÍTICO, CLORETO

DE SÓDIO (SAL COMUM) E VITAMINAS.

KG 4000

KG 2000 Rs 11,78 Rs 23,560,002
RAçÃO CAT - COMPOSTçÃO: nnçÃO SECA DE DIVERSOS

SABORES.

GR DE s03- AMPLA PARTICI

2.2 - Da justificativa para aquisição

2.L. A Secretaria de Proteção Animal do Município de lguatu-CE enfrenta uma situação crftica em relação ao

bem-estar dos animais sob sua responsabilidade, especificamente cães e gatos que se encontram em estado

de vulnerabilidade. A demanda por medicamentos, insumos veterinários e ração emergiu como uma

necessidade urgente, devido à crescente população de animais abandonados e às dificuldades de controle
populacional e atendimento médico-veterinário, e tanto os medicamentos como os insumos veterinários são

necessários também para castração, essenciais para o controle da natalidade animal, que é considerada o

método mais eficaz para prevenir a reprodução e, consequentemente, controlar o número de animais.

A carência desses produtos compromete a capacidade da Secretaria de atender adequadamente as

demandas relacionadas ao tratamento clínico necessário e à nutrição básica desses animais. A falta de

medicamentos pode levar ao agravamento de doenças, compron'ìetendo a saúde pública e criando um ciclo

vicioso de adoecimento e abandono. Além disso, a insuficiência de ração afeta diretamente a qualidade de

vida dos animais, resultando em maior sofrimento e agravos à saúde.

O atendimento a essa necessidade não é apenas uma questão de cuidado com os animais, mas também
reflete um compromisso com a saúde pública e o bem-estar social. Animais saudáveis contribuem para a
redução de zoonoses, prevenindo riscos à saúde da população humana. Assim, a aquisição adequada de
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medicamentos, insumos e ração é fundamental para mitigar problemas mais amplos que podem surgir do
descaso com a saúde e alimentação animal.

Diante desse cenário, torna-se evidente que a atenção prioritáría à saúde e nutrição dos animais sob
responsabilidade da Secretaria de Proteção Animal é coerente com os princípios do interesse público,
evidenciando a urgência e a legitimidade da contratação dos insumos necessários. A efetividade dessas ações
contribuirá significativamente para promover uma convivência harmoniosa entre humanos e animais,
essencial para a construção de uma sociedade mais justa e solidária.

Portanto, faz-se imprescindível a formalização da aquisição regular de medicamentos, insumos veterinários,
além das rações para cães e gatos, garantindo que a Secretaria de Proteção Animal de lguatu-CE possa
cumprir sua missão institucional em consonância com as expectativas da sociedade, promovendo ações
eficazes na proteção animal e na saúde pública.

3 - DA VrGÊNCn DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS
(alfnea "a" do inciso XXlll do art.6e da Lei ne.14.133, deOýO /2O2tl

3.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (gml ano, contado do primeiro dia útil
subsequente à data da devída divulgação, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que autorizado
formalmente pela autoridade competente e caso sejam preenchidos os requisitos abaixo enumerados de
forma simultânea:
3.1.1. Fornecimento regular dos materiais;
3.1,2. Não aplicação de punições de natureza pecuniária por três vezes ou mais;
3.1.3. Manutenção do interesse pela Administração nas condições da ata;
3.1,4. Manutenção da vantajosidade econômica dos valores constantes na ata; e
3.1.5. Concordância expressa da CONTRATADA pela prorrogação.
3.2, Os contratos decorrentes da ata de registro de preços terão suas vigências estabelecidas até o final do
exercfcio de referência das suas assinaturas.

4 - DA FUNDAMENTAçÃO DA CONTRATAçÃO
(alfnea "b" do inciso XXlll do art. 6e da Lei ns. 14.133, de 01/04120211

4.1. De acordo com a Lei ne. L4.L33/202t, que rege as licitações e contratos administrativos, a Administração
Pública deve especificar a necessidade e o objeto da contratação para garantir a eficiência e a adequação dos
serviços prestados ao interesse público.
4.2. O fornecimento adequado de medicamentos, insumos veterinários e ração para a Secretaria de Proteção
Animal do municfpio de lguatu-CE, é essencial para adotar uma série de providências que assegurem o
cumprimento das necessidades específicas para o bem-estar dos animais e minimizar os impactos sociais
dessa situaçäo, esses produtos são fundamentais para atender adequadamente as demandas relacionadas
ao tratamento clínico necessário e à nutrição básica desses animais de responsabilidade da Secretaria.
4.3. A falta de medicamentos pode levar ao agravamento de doenças, comprometendo a saúde pública e
criando um ciclo vicioso de adoecimento e abandono. Além disso, a insuficiência de ração afeta diretamente
a qualidade de vida dos animais, resultando em maior sofrimento e agravos à saúde. O atendimento a essa
necessidade não é apenas uma questão de cuidado com os animais, mas também reflete um compromisso
com a saúde pública e o bem-estar social, Animais saudáveis contribuem para a reduçäo de zoonoses,
prevenindo riscos à saúde da população humana. Assim, a aquisição adequada de medicamentos, insumos e
ração é fundamental para mitigar problemas mais arnplos que podem surgir do descaso com a saúde e
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alimentação animal, dessa forma, ainda garante a economicidade, eficiência e transparência na aplicação

dos recursos públicos.

4.4. DÊMONSTRAçÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAçÃO NO PLANO DE CONTRATAçÕES ANUAL:

1.4.1. No que diz respeito ao Plano de Contratações Anual (PCA) do município de lguatu-CE, o mesmo se

encontra publicado no PNCP em conformidade com aleit4.I33l202L, bem como levando em consideração

a previsão contida no decreto municipal 0L8/2023, o qual regulamentou a aplicação da Nova Lei de Licitações

(NLL) no âmbito do município de lguatu-CE, e dispôs em seu art. 6'que o município poderá elaborar o seu

plano anual em um exercício para a execução no exercício seguinte.

s - DESCRTçÃO On SOLUçÃO COMO UM TODO
(alínea "c" do ¡nciso XXlll do art. 6e da Lei ne. t4.I33, deOt/041202Il.

5.1. A presente solução visa a contratação de empresas para o fonlecimento de medicamentos, insumos

veterinários para a Secretaria de Proteção Animal do município de lguatu, baseada em uma análise minuciosa

das necessidades da secretaria e dos benefícios que essa solução poderá trazer, Primeiramente, a ttatureza

crítica dos serviços prestados pela Secretaria de Proteção Animaljustifica a necessidade cie acesso a produtos

de qualidade c com garantia de eficácia no tratamento e cuidado dos animais atendidos. A escolha por

fornecedores especializados assegura que os medicamentos e insumos tenham capacidade comprovada de

atender às demandas específicas da saúde animal.

5.2, Para garantir eficiência, economicidade e transparência no processo de contratação, recomenda-se

adotar o pregão eletrônico na modalidade de registro de preços, permitindo que a Administração realize

aquisições conforme a necessidade, sem a obrigatoriedade de compra imediata de todos os itens licitados.

O levantamento de mercado, deverá ser realizado por meio de cotaçöes junto a fornecedores especializados

e pesquisas em bases públicas, possibilitando a estimativa de preços e condições mais vantajosas para a

contratação
5.3. A solução proporciona acesso a medicamentos e insumos atualizados, padronizados e validados, que são

fundamentais para garantir a eficácia nos tratamentos veterinários. Além disso, esses fornecedores
geralmente possuem um controle de qualidade rigoroso, o que minimiza o risco de aquisição de produtos

ineficazes ou potencialmente prejudiciais à saúde dos animais. A compatibilidade entre os diferentes tipos
de insumos e o conhecimento prévio das necessidades da secretaria garantem uma implementaçäo mais

tranquila e eficiente, evitando retrabalhos e desperdícios, que deverão atender a requisitos técnicos, fiscais

e jurídicos previstos na Lei ne. 14.733/2O2L Além disso, a vantagem econômica dessa solução se reflete no

custo-benefício tangível ao longo do tempo. Ao optar por fornecedores que oferecem condições vantajosas

de preço, garantindo que cada recurso utilizado seja empregado da melhor maneira possível.

5.4. Com essa abordagem, espera-se a otimização dos custos operacionais, a melhoria no atendimento a essa

demanda que se alinha diretamente ao interesse público, uma vez que ao garantir os direitos dos animais

sejam respeitados c que a saúde deles seja priorizada, mas também gera um impacto positivo na sociedade,

refletindo em uma comunidade mais saudável e harmoniosa. Portanto, a escolha pela contratação de

empresas especializadas se mostra não apenas necessária, mas também altamente benéfica ent diversos

aspectos técnicos, operacionais e econômicos, alinhando-se aos princípios de eficiência e transparência na

gestão pública.

5.5. Por todas essas razões, a decisão pela aquisição de medicamentos e insumos veterinários através de

empresas do ramo, demonstra ser uma abordagem prática e vantajosa, alinhada com as necessidades

específicas da Secretaria de Proteção Animal de lguatu, ao mesmo tempo em que promove benefícios

operacionais, econômicos e estratégicos para o município.
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6 - DOS REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO
(alfnea "d" do inciso XXlll do art. 6e da Lel ne. 14,133, de 01/0 4l2}2tl

6.1. A Contratação para o fornecimento adequado de medicamentos, insumos veterinários e ração, de modo
a assegurar o bem-estar dos animais e minimizar os impactos sociais dessa situação, segue os requisitos a
seguir que foram elaborados para assegurar a eficiência da contratação e a qualidade dos produtos
oferecidos, e seguirá as diretrizes da Lei ne t4,L33/202!, garantindo transparência, eficiência e
economicidade. A contrataçäo será realizada preferencialmente por pregäo eletrônico, assegurando ampla
concorrência e participação de micro e pequenas empresas. Os requisitos específicos que a futura
contratação que visa suprir essa demanda e garantir a execução adequada para p fornecimento de
medicamentos, insumos para o uso veterinários com registro e aprovação pelos órgãos competentes,
garantindo sua segurança e eficácia. Os requisitos foram elaborados com base na necessidade identificada e
seguem as orientações técnicas pertinentes.
6.2' Além disso, será solicitado que, todos os produtos estejam devidamente armazenados e transportados
em condições adequadas, conforme determinações técnicas para manter suas propriedades, com a entrega
dos produtos em condições adequadas, respeitando normas de conservação e armazenamento; as
embalagens devem estar intactas e claramente identificadas, com informaçöes sobre lote, validade e
recomendaçöes de uso.
6.3. A gestão do contrato, contará com um fiscal designado para acompanhamento da execução,
assegurando cumprimento dos prazos e especificações. Penalidades serão aplicadas em caso de
descumprimento contratual, incluindo atrasos ou fornecimento inadequado. Com isso, a administração
municipal busca garantir a eficiência operacional, o bom uso dos recursos públicos e a qualidade nos
equipamentos fornecidos.

7 - MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO
(alfnea "e" do inciso XXlll do art. 6s da Lei ns, 14,133, de 01/O4l2O2Ll

7.t- Do prazo de entrega do objeto:

7.1.1- O(s) prazo(s) de entrega do objeto deverá(ão) atender aos seguintes critérios:
a) não poderá ser superior a 05 (cinco) dias úteis, contados após a data de recebimento da ordem de
fornecimento ou outro instrumento hábil.
7.1.2'Caso não seja possível fornecer o objeto na data prevista, a CONTRATADA deverá comunicar a

CONTRATANTE das razões respectivas, com pelo menos 02 (dois) dias consecutivos de antecedência, para
que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela contratante, ressalvadas situações de caso
fortuito e força maior;
7'1.3- A cada solicitação de fornecimento, a nota de empenho ou outro instrumento hábil será enviada à

CONTRATADA via correio eletrônico (e-mail), contendo a indicação do item, quantidade, valor, local e prazo
de entrega;
7.t.4- A CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, entregar a totalidade do objeto solicitado, sob pena de
aplicação das sanções previstas neste em contrato;

7.2- Do local de entrega:

7.2.L- O local de entrega do objeto será no Almoxarifado da Secretaria Municipal de Proteção Animalde
lguatu/CE, localizado na Rua Guilhardo Gomes de Araújo, s/n", Esplanada ll, lguatu, Ceará, no horário das
7:30h às 11:30h e 13:00h às 17:00h, de segunda a sexta-feira, em dias úteis;
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7.z.tl- Além da(s) entrega(s) no(s) local(is) designado(s) pela CONTRATANTE, deverá a CONTRATADA,

também, descarregar, armazenar, instalar e montar (quando for necessário), o objeto em outro(s) local(is)

indicado(s) por servidor, comprometendo-se, ainda, integralmente, com eventuais danos causados a estes;

7.3- Das condições de entrega:

7.3.1- Será avaliado o acondicionamento do objeto no momento da entrega. Desta forma, embalagens
violadas, itens manchados, sujos, enferrujados, danificados ou com aparência duvidosa, não serão aceitos.

73,2- A número do empenho, autorização de compra ou outro instrumento hábil deverá vir indicado em

cada nota fiscal. Não serão aceitas entregas cujo objeto e/ou nota fiscal não estejam rigorosamente de

acordo com o empenho, autorização de compra ou outro instrumento hábil.

7.3.3- Todo e qualquer fornecimento de objeto fora do estabelecido neste Termo de Referência será,

imediatamente, notificada a CONTRATADA que ficará obrigada a substituí-lo no prazo estipulado pelo fiscal

do contrato, ficando entendido que correrá por sua conta e risco tal substituição, sujeitando-se, também, às

sanções previstas neste Termo de Referência.
7.3.4- O mero recebimento do objeto não caracteriza a aceitação do mesmo.
7,3.5- Caso, no momento da conferência, sejam identificadas divergências, toda a carga será devolvida, sendo
necessário novo agendamento para entrega, de acordo com a disponibilidade de horários do almoxarifado.
7.3,6- Os itens deverão estar compatíveis com as normas da ABNT (Associação Brasileira cle Normas

Técnicas), quando aplicável,
7.3.7- O objeto deverá estar segregado por item e entregue em sua embalagem original, rotulada pelo

fabricante, contendo, no mínimo, os seguintes dados: identificação do objeto, marca, código de barras
impresso na embalagem e capacidade de empilhamento, Deverá conter, ainda, etiqueta de identificação da

CONTRATADA, incluindo razão social, CNPJ, data de entrega, endereço e telefone de contato, quando for o
caso

7.3.8- Deverá estar ímpressa na embalagem, de forma visível e de fácil leitura, a marca do material e da

empresa fabricante, além do número de unidades e dimensões, quando for o caso.

7 .4. Da substituição do objeto

7.4.I- A CONTRATADA deverá entregar o objeto nas apresentações exatamente iguais aquelas constantes na

nota de empenho ou outro instrumento hábil, quando for o caso, enviado pela Secretaria requisitante. Não

serão aceitos itens com apresentação diferente daquela constante na proposta vencedora, exceto quando

houver fato superveniente e desde que atendidas as seguintes condições:
a) o pedido de substituição deverá ser protocolado junto à secretaria requisitante, acompanhado da

comprovação da impossibilidade de entregar o item com a apresentação exatamente igual à ofertada na

proposta vencedora previamente aceita, assim como a indicação da nova apresentação, acompanhada dos

documentos exigidos na habilitação;
b) a nova apresentação deverá atender a todas as exigências deste Termo de Referência e, se for o caso,

obter parecer favorável da amostra emitido pela Secretaria requisitante de acordo com os critérios de
avaliação estabelecidos neste Termo de Referência.
7.51.t- O preço ofertado não será alterado nas substituições da apresentação do item ofertado.

I - DO ACOMPANHAMENTO E FTSCAL|ZAçÃO
(alfnea "f" do lnciso XXlll do art. 6e da Lei ne. L4.L33, deOT/O4/2O2II,

8.1- O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei ne. I4,I33, de 07/Oa/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial;
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8'2- Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila;
8.3- As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, conforme endereço
eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial;
8.4- O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato;
8,5- Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros;

8.6- Fiscalização
8.6.1- A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (art. 117, caput, da Lei ne. 14,133, de0L/0a/20211.

8.7- tiscalização Técnica
8.7.1- O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração,
8.7.2-O fiscaltécnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados . (art. tt7, $ le da Lei ne. L4.L33, de 07/0a/20211;
8.7.3- ldentificada qualquer inexatidäo ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;
8.7.4-O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso;

8.7.5- No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;
8.7.6- O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual,

8.8- Fiscalização Administrativa
8.8.1- O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário;
8.8.2- Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

8.9- Gestor do Contrato
8.9,1- O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
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exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alteraçöes e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequaçöes do contrato para fins de

atendimento da finalidade da administração;
8.9.2- O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as nredidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;
8.9.3- O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condîções de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da liquidação

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;

8.9.4- O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçöes;
8.9.5- O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158

da Lei ns. 14.133., de 0I/04/202L, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso;

8.9.6- O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecuçäo dos objetivos
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das

atividades da Admi nistração;

8.9.7- O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e

gestão nos termos do contrato.

9 - CRrrÉRrOS DE MED|çÃO ¡ Oe PAGAMENTO
(alínea "g" do inciso XXlll do art.6e da Lei ns. 14.133, de 0U04/202Il¡

9.1- A contratada fornecerá os materiais de forma parcelada, e serão solicitadas conforme demanda, através
de ordens de compras emitidas pela Secretaria Contratante, devendo ser entregues no Almoxarifado da

Prefeitura Municipal de lguatu/CE, localizado na Rua Guilhardo Gomes de Araújo, s/n', Esplanada ll, lguatu,
Ceará, no horário das 7:30h às 11:30h e 13:00h às 17:00h, de segunda a sexta-feira, em dias úteis, no prazo

máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento da ordem de compra por parte da
contratada;
9.2- Os materiais fornecidos pela contratada estarão sujeitos à aceitação plena pelo órgão recebedor;
9.3- A autoridade superior competente do órgão contratante designará um fiscal do contrato, cujo propósito,
entre outras atribuições, será a conferência dos materiais fornecidos com as especificações contidas na
proposta de preços da contratada. Caso os materiais entregues estejam em desacordo com as especificações
exigidas, o fiscal do contrato rejeitará o recebimento dos mesmos;
9,4- O recebimento dos materiais se fará em duas etapas:
9.4.1.- Recebimento Provisório, no ato da entrega dos materiais, para efeito de verificação, mediante Termo
de Recebimento Provisório;
9.4.2- Recebimento Definitivo, após verificação da qualidade e constatada as especificações dos materiais
exigidas no contrato, com conseqüente aceitação, mediante Termo de Recebimento Definitivo;
9.4.3- Caso não atenda as especificações, a empresa contratada terá um prazo de 48 (quarenta e oito) horas
para substituição dos materiais, sob pena de rnulta e demais cominações contratuais e legais pelo não
cumprimento do estabelecido no contrato, bem como estará sujeita as ações penais cabíveis;
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9.5- Os pagamentos serão efetuados mensalmente, em até 30 (trinta) dias, contados a partir do atesto da
Nota Fiscal pelo responsável do setor solicitante, com relação às importâncias constantes destes e relativos
aos materiais fornecidos no período, As notas fiscais devem ser emitidas em nome da prefeitura Municipal
de lguatu/CE, constando número da licitação, número do contrato, lote/item, para fins de rastreabilidade
em estoque;

9.6- Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgäo contratante
atestar a execução do objeto do contrato;
9.7 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, social e trabalhista, na impossibilidade de acesso via internet, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei Federal ne. 14.133, de OI/04/2O2L;
9,8- Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidaçäo da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;
9.9- Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento;

9,10- Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital de licitação que decorreu o presente contrato;
9.11- Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificaçäo, por
escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo ptazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante;
9.12- Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas,
observado a legislação perti nente;
9.13- Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;
9.14- Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa;
9,15- Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação;
9.15,1- Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente com o fisco, salvo por motivo
de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante;
9.16- Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável;
9.16.1- A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ne !23,
de 2006, não sofrerá a retençäo tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar;
9.17' Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a

aplicação da seguinte fórmula:
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EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

| = índice de compensaçäo financeira = 0,00016438, assim apurado:

¡=(TX) l= (6/1001 l=0,00016438
365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

10 - FORMA E CR¡TÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR
(alínea "h" do inciso XXlll do art. 6s da Lei ns, 1.4.L33, de01^/04/2021],

10.1. Para fins de instrução da fase de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 cia Lei ne. 14.133, de

0t/04/202I e da lnstrução Normativa SEGES/ME ne.73, de 30/09/2O22, os licitantes devei"ão encantinhar,

exclusivamente por meio do sistema eletrônico de licitações da Prefeitura Municipal de lguatu/CE
(www.licitacaoiguatu.com.br), concomitantemente com as propostas de preços iniciais, todos os

documentos previstos no presente Edital necessário para habilitaçäo, inclusive aqueles previstos em

legislação especial, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto
da licitação, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, sob pena de inabilitação
da empresa que deixar de enviar quaisquer um dos documentos até a data e horário estabelecidos no

preâmbulo deste Edital.
10.2, A seleção do fornecedor será realizada mediante pregão eletrônico, no modo de disputa aberto, do tipo
menor preço por "GRUPO DE lTENS", onde serão considerados os seguintes critérios para HABILITAÇÃO:

t0.2.L Os documentos previstos neste Termo de Referência (TR), necessários e suficientes para demonstrar
a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação nos termos
dos arts. 62 a 70 da Lei ne. 14.L33, de 0L/0412027;
t0.2.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que näo funcionem no País, as exigências

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução
livre;
I0.2.2.L Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto ne. 8.660, de

29/0I/2076, ou de outro que venha a substituÊlo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou

embaixadas,
L0.2.3. No caso de licitação com objeto dividido em mais de um grupo de itens/item, o licitante deverá
encaminhar os documentos de habilitação apenas uma vez, observada a forma de envio constante no Edital,

e esta será pertinente a todos os grupos de itens/itens cotados pelo licitante;
10.2.4. Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que legalmente e com regularidade
permita a sua emissão e consulta pela lnternet, o Pregoeiro poderá verificar a autenticidade deste através
de consulta junto ao respectivo site;
10.2.5. Para a habilitação jurídica e qualificação técnica, o licitante deverá, nos documentos exigidos neste
Termo de Referência (TR), demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais/atividade econômica com
o objeto da licitação;
L0.2.6, Caso o documento apresentado seja expedido por instituiçäo pública que esteja com seu
funcionamento paralisado no dia da abertura da sessão, a licitante deverá, sob pena de ser inabilitada,
apresentar, o referido documento, constando o termo final de seu período de validade coincidindo com o
período da paralisação e deverá, quando do término da paralisação, sob pena de ser inabilitada

PREGÃO ETETRÔNICO Ne. PEISRP-2025.O5.22,01-PM|/SPA- Edital e Anexos - Páeina 35 de 71

PREFETTURA MUNtctPAL DE TGUATU/CE

Ñ Rua G uilhardo Gomes de Araújo - S/N' - Esplanada ll 'CEP 63.505-005 - lg uatu - Cea rá, CNPJ - 07.810.468/0001-90
Site: www.lguatu.ce.gov.br



ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU

SECRETARIA DE GOVERNO
EqurPE DE PIANEJAMENTO DE CONTRATAçöES PúBUCAS

supervenientemente, enviar o documento ao Pregoeiro nas condições de autenticação deste Termo de
Referência (TR), para que seja apensado ao processo de licitação;
10.2,7. o infcio da análise da documentação de habilitação da empresa vencedora se dará ao final da fase de
disputa de preços e julgamento, logo após a divulgação da empresa licitante arrematante do respectivo grupo
de itens, portanto, as empresas deverão enviar, exclusivamente via sistema eletrônico de licitações da
Prefeitura Municipal de lguatu/CE (www.licitacaoiguatu.com.br), toda a sua documentação de habilitação no
mesmo prazo de envio da proposta de preço inicial;
10.2.8. A fim de não haver questionamentos quanto a documentação necessária para habilitação, havendo
alguma divergência entre o exigido no sistema eletrônico de licitações da Prefeitura Municipal de lguatu/CE
e o Termo de Referência, sempre prevalecerá as exigências constantes no presente Termo de Referência
(TR), convertido em Anexo do Edital;
10.2.8.1, Nos termos dos incisos I e ll do art. 64 da Lei ne. 14.133, de OL/Oa/2021., após a entrega dos
documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos,
salvo em sede de diligência, para:
10.2,8.1.1. Quando for o caso, complementação de informações acerca dos documentos já apresentados
pelos lícitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;
L0.2,8,L2. Quando for o caso, atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de
recebimento das propostas;

70.2.9. Na análise dos documentos de habilitaçäo, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem
a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e
acesslvel a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação, com fulcro no 5 1e do art.
64 da Lei ne. 14.133, de 0UO4/2O2L.

A) HABTL|TAçÃO rU nfOrCn

a.1) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual, no registro público de empresa mercantil da Junta
Comercial competente, devendo, no caso da empresa licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o
registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz;
a.2) ATO CONSTITUTIVO COM A ÚLTTMA ALTERAçÃO, ESTATUTO E/OU CONTRATO SOCTAL CONSOLTDADO
em vigor, devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial competente,
em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por açöes, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores, devendo, no caso da empresa licitante ser a sucursal, filial
ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbaçäo no registro da Junta onde tem sede a
matriz;
a,3) INSCRIÇÃO OO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no Cartório
de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas
do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz;
a.4) DECRETO DE AUTORIZAçÂO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAçÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente,
quando a atividade assim o exigir.

B) REGULARTDADE FTSCAL SOCtAt E TRABALHTSTA

b.1) Prova de inscrição no cadastro nacional de pessoa jurídica - CNPJ da empresa licitante;
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b.2) Prova de Regularidade para com as fazendas Federal, Estadual e Municipal da sede e/ou filial da empresa

licitante, expedidos pelos órgãos abaixo relacionados e dentro dos seus períodos cle validade, devendo os

mesmos apresentarem igualdade de CNPI, sendo:
b.2,1) A prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional será efetuada mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à dívida ativa da união (DAU)

por eles administrados, inclusive os créditos tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas

"a' e ub' do parágrafo único do art, 11 da Lei 8.212, de 24 de Julho de 1991;

b.2.2) Certidão quanto à Dívida Ativa do Estado, ou equivalente, referente ao ICMS, expedida pela Secretaria

da Fazenda do Estado da sede da empresa licitante;
b.2.3) Certidão Negativa de Débitos Municipais, ou equivalente, expedida pelo setor competente do

Município da sede da empresa licitante;
b.3) Certificado de Regularidade de Situação (CRF) ou equivalente, perante o Gestor do Fundo de Garantia
por Tempo de Serviço (FGTS), da jurisdição da sede ou filial da empresa licitante, devendo o mesmo ter
igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal;

b,4) Certidão Negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo

Decreto-Lei ne.452, de lq de maio de 1943, alterada pela Lei ne. t2.440, de 07 de julho de 2012- DOU de

OglOT/2012, devendo a mesma ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na

comprovação da regularidade fiscal.

c) QUAUFTCAçÃO ECONÔMrCO-FTNANCETRA

c.1) Balanço patrimonial, demonstraçäo de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2
(dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada

a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.

c.1.1)O Balanço Patrimoniale as demonstrações contábeis supracitados poderão ser atualizados por

índices oficiais quando encerrados a mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, devendo
ser utilizado o índice Geral de Preços - Disponibilidade lnterna - IGP-Dl, publicado pela Fundação Getúlio

Vargas ou outro indicador que o venha substituir, mediante apresentação, junto à documentação, de

memorial de cálculo assinado pelo contador da empresa.
c.1.2)As empresas com menos de um exercício financeiro deveräo apresentar Balanço de Abertura

ou último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso.

c.1.3) Serão considerados, "na forma da lei", o Balanço Patrimonial (inclusive o de abertura) e as

demonstrações contábeis apresentados da seguinte forma:
l) publicados em Diário Oficial; ou

ll) publicados em Jornal; ou
lll) por cópia registrada ou autenticada na Junta Comercialda sede ou domicílio do licitante ou no órgão de

registro equivalente; ou
Vl) por cópia do livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante,
inclusîve com os Termos de Abertura e de Encerramento; ou

V) na forma de escrituraçäo contábil dieital (ECD).

c.1.4) O Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis apresentados deverão conter assinatura
do representante legal da empresa licitante e do seu contador ou, caso apresentadas por meio de publicação,
'permitir a identificação do veículo e a data de sua publicação. A indicação do nome do contador e do número
do seu registro no Conselho Regional de Contabilidade - CRC - são indispensáveis.
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c.1.5) Análise contábil-financeira da empresa, para a avaliação de sua situação financeira, a ser
apresentada em memorial de cálculo dos índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência
Geral (sG), assinada pelo contador responsável, com as seguintes fórmulas:
¡6 = (ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAzo) / (PAssIVo cIRcULANTE + EXIGÍVEL A LoNGo
PRAZO)

¡ç = (ATlVo CIRcULANTE)/ (PASSIVO cIRCULANTE)
sG = AT|VO TOTAL / (PASS|VO CTRCULANTE + EXIGíVEL A LONGO PRAZO)

c.1.6)Será considerada apta financeiramente a empresa que tiver os índices de Liquidez Geral (LG),
Liquidez Corrente (LC) e o índice de Solvência Geral (SG) igual ou maior que 1,0 (um inteiro).

c.1'7) As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao ba la nço.
c.1.8) Caso o memorial não seja apresentado, a Comissão reserva-se o direito de efetuar os cálculos.

c.2) Cópia da Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Extrajudicial, expedida pelo dístribuidor da sede
da empresa ou da Certidão Negativa de Execução Patrimonial, expedida no domicílio da pessoa jurídica, no
prazo máximo de 30 (trinta) dias anteriores à data da apresentação da proposta.

D) QUAr¡HC¡çÃO TÉCNtCA

d.1) Comprovação de que a empresa licitante possui aptidão técnica e experiência prática para fornecimento
de produto pertinente e compatível em características com o objeto, a ser feita através da apresentação de
atestado(s) de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, em que
figure o nome da empresa concorrente na condição de "contratada";
d.2) Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) emitida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária,
órgão vinculado ao Ministério da Saúde, acompanhada da devida publicação no Diário oficial da União,
compatível com o lote a que concorre;
d.3) Comprovação de Alvará Sanitário Municipal ou Estadual, expedido pela Vigilância Sanitária, conforme o
caso, vigente para o exercício de 2025.

E)DECTARAçöES

e.1) Declaração, com modelo convertido em anexo deste Edital, sob as penalidades cabíveis, declarando em
seu teor a inexistência de fatos impeditivos para habilitação da empresa licitante neste certame, garantindo
ainda estar ciente da obrigatoriedade de informar acerca de ocorrências posteriores;
e.2) Declaração, com modelo convertido em anexo deste Edital, declarando em seu teor que atende ao
disposto no art. 7e, inciso XXX|ll da CF/58;
Parágrafo Primeiro: Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues
acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também
devidamente consularizaclos ou registrados no cartório de títulos e docunrentos.
Parágrafo Segundo: Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também
deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados em cartório de títulos e documentos,
ParágrafoTerceiro: Em se tratando de filial, os docunrentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal, social
e trabalhista deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emiticlos
somente em nome da matriz.
Parágrafo Quarto: As certidões para fins de comprovação de regularidade fiscal, social e trabalhista, bem
como as certidöes de falência e concordata, confornne exigidas neste edital e, que não apresentarern
expressamente o seu período de validade, será atribuída validade de 30 (trinta) dias, contados da data de
sua emissão

PREGÃO ETETRôNICQ Ñ

PREFETTURA MUNtctpAr DE TGUATU/CE
A Rua Guilhardo Gomes de Arartjo - S/N" - Esplanecla ll - CEP 63.505-OO5 - lguatu - Ceará, CNpJ - 07.810.468/0001-90

S¡te: ww\¡/.iguatu.ce.gov.br G



ESTADO DO CEARÁ

PREFE¡TURA MUNICIPAT DE IGUATU

SECRETARIA DE GOVERNO

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DE CONTRATAçöES PÚBIICAS

Parágrafo Quinto: Os documentos relativos à comprovação da habilitação exigidos neste Edital, deverão ser

apresentados conforme o regime jurídico da(s) empresa(s) licitante(s), ou seja, o conjunto de norntas que

dispöe sobre a sua constituição, regime tributário e etc, portanto, caso alguma empresa esteja desobrigada,

por força de lei e/ou qualquer ato normativo, de apresentar algum desses documentos, neste caso, a(s)

empresa(s) deverá(ão) apresentar declaração circunstanciado a fundamentação jurídico e fundamental legal

da liberação de alguma dessas obrigaçöes.

Parágrafo Sexto: Somente serão aceitos atestados de capacidade técnica apresentados na forma do Acórdão

L.2L4/20L3-TCU,
Parágrafo Sétimo: No caso de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito privado, o mesmo deverá ser

apresentado com firma reconhecida de quem subscreveu o mesmo.

Parágrafo Oitavo: As empresas licitantes deverão apresentar juntamente com sua documentação de

habilitação, sob pena de inabilitação, declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para

pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei 
-e em outras normas

específicas, conforme estabelece o inciso lV do caput do art. 63 da Lei ne. 14,133, de0L10412027.

Parágrafo Nono: As empresas licitantes deverão apresentar juntamente com sua documentação de

habilitação, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento

de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme estabelece 6 $ 1e do caput cio art. 63 da Lei

ne. 14.133, de 0t10412021.

11 - DA ADEqUAçÃO ORçAMENTÁRn
(alínea "j" do inciso XXlll do art. 6e da Lei ne. 14.133, de 0L/0a/2O2Ll

11,1- A despesa decorrente da contratação do objeto do presente Termo de Refcrência (TR) encontra

adequação orçamentária na Lei Municipal que estima a receita e fixa a despesa do Município de lguatu,

Estado do Ceará, para o exercício financeiro de 2025 e da outras providências, conì recursos financeiros

oriundos da Prefeitura Municipal de lguatu/CE, através da Secretaria Contratante, consignado no orçamento

referente ao exercício financeiro de2025;
tt.2- Ademanda do presente Termo de Referência (TR) está em consonância com outros instrumentos de

planejamento, tais como a Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentária e a Lei de Orçamento Anual.

12 - DO CRÉDtrO PELO qUAt CORRERÁ A DESPESA
(alínea'J" do inciso XXllldo art. 6e da Lei ns. 14.133, deú/Ùa/20?tl

Iz.t- A averiguação da disponibilidade financeira, com a indicação da funcional programática por onde

ocorrerá a despesa e a classificação econômica da contratação somente será exigiCa para a formalização do

contrato ou de outro instrumento hábil, considerando que a licitação será realizada para registro de preços,

com fulcro no art. 17, caput, do Decreto ne.LL.462,de3t/O3/2023.

13 - DA MODALTDADE E FORMA DE LTCTTAçÃO ESCOLHIDA

13.1- Quanto à adoçäo da modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNlCA, para registro de preços, reger-se-á
pela Lei ne. 14.133, de 0L/04/2021 e suas alterações posteriores, que institui e regulamenta no âmbito das

Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação
de serviços comuns, prevista no art. 6e, inciso XLI do diploma legal acima citado; pelo Decreto Municipal ne.
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018, de 3t/03/2023, que regulamenta a Lei ne. L4,tgg, de ú/0a/2021, que dispõe sobre licitações e
contratos administrativos, no âmbito do município de lguatu/Cf e dá outras providências e, de forma
supletiva, pelo Decreto ne, 11.462 , de3L/03/2023, que regulamenta os art. 82 a art. 86 da Lei ne. 14.133, de
0I/04/202t, para dispor sobre o sistema de registro de preços para a contratação de bens e serviços, no
âmbito da Administração pública Federal.

14. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

L4.t- O critério objeto de julgamento empregado na seleção da proposta mais vantajosa para a
Administração na licitação deverá ser o de MENOR PREçO (POR GRUPO DE ITENS), conforme inciso I do art,
33 da Lei ne. 14.133, de0I/0a/2021e suas alteraçöes posteriores, e lnstrução Normativa SEGES/ME ne.73,
de30/09/2022, que dispõe sobre a licitação pelo critério de julgamento por menor preço ou maior desconto,
na forma eletrônica, para a contratação de bens, serviços e obras no âmbito da Administração Pública
Federal, regulamentos esses que serão aplicados pelo município de rguatu/cE.

15. DAJUSTIFICATIVA DO AGRUPAMENTO DOS ¡TENS

lnicialmente, é.importante informar que o Decreto ne. 11.462, de 3L/03/2023, que regulamenta os art. 82 a
art. 86 da Lei ne. L4.t33, de 0L/04/2021, para dispor sobre o sistema de registro de preços para a contratação
de bens e serviços, no âmbito da Administração Pública Federal, o qual será aplicado pelo município de
lguatu/CE, conforme autorização legal constante no art. 187, caput, da Lei ne. 14.133, de0t/04/202!,traz
de forma expressa em seu texto a possibilidade do agrupamento de itens, como verem os, "in verbis":

DECRETO Ne. 11.462, de3tl03l2023:

Art. 12 - Poderá ser adotado o critério de julgamento de menor preço ou de maior desconto por
srupo de itens quando for demonstrada a inviabilidade de se promover a adjudicação por item e
for evidenciada a sua vantagem técnica e econômica.

(.,.)

Embora a regra geral seja a divisão do objeto em itens, por proporcionar o aumento da competitividade na
disputa, admite-se que essa divisão seja feita também por grupo de itens (que serão compostos de vários
itens), desde que haja justificativa robusta para tal providência, além de ser imprescindível que o
agrupamento dos itens de cada grupo seja feito com cautela e em plena consonância com a prática de
mercado, de modo a assegurar ampla competitividade ao certame.

lmportante salientar que, quando a Administração pretende adquirir materiais ou serviços que no seu
contexto geral são da mesma natureza, poderá gerar ao licitante ganhador, uma maior economia de escala
que, certamente, será traduzida em menores preços em sua proposta global, além de garantir o
ctlmprimento do cronograma de entrega ou de prestação de serviços propostos no edital, pois caso os itens
fossem divididos entre vários licitantes, qualquer atraso por parte de qualquer um deles, comprometeria
todo o planejamento da Administração, prejudicando assim a devida continuidade dos serviços públicos em
geral.

PREGÃO ETETRôNICO N9. PEISRP-202

PREFETTURA MUNtctpAL DE TGUATU/CE
El Rua G uilhardo Gomes de Araújo - S/N' - Es planada ll - CE P 63.505-005 - lguatu - Ceará. CN pi - 07.810.468/OO0f-90

S¡te: www.¡guatu,ce.gov,br @



ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAT DE IGUATU

SECRETARIA DË GOVERNO

EeurpE DE pLr\NEJAMENToT DE coNTRATnçö¡s fúeu¿Rs

Scbre o tema, vale citar a obra "Temas Polêmicos sobre Licitações e Contratos", vérios autoËes, da editora

Maiheiros, na página 74, o seguinte trecho:

"(...) em geral, a economia de escala é instru;nento fundamental para diminuição de custos. Quanto

maior a quantidade a ser negociada, menor o custo unitário, que em decorrência do barateamento

do custo da produção (economia de escala na indústria), quer porque Írá diminuição da margem de

lucro (economia de escala geralmente encontr:ada no comércio)".

A própria Lei Federal ne. 14.133, de 0t/0412021 garante a possibilidade de utilizar o menor valor'(por grupo

de itens) como critério, nos seguintes termos:

Art. 82. O edital de licitação para registro de preços observará as regras gerais desta Lei e cjeverá

dispor sobre:

S 1e O critério de julgamento de menor preço por grupo de itens somente poderá ser adotado

quando for clemonstrada a inviabilidade de se promover a adjudicação por item e for evidenciada

a sua vantagem técnica e econômica, e o critério de aceitabilidade de pi'eços unitários máximos

deverão ser indicado no edital.

t...1

Ora, a lei não obriga a Administração Púbica obrigatoriamente a adotar nos seus certames licitatórios, o tipo

menor preço por item, pois devidamente justificado no caso concreto, é plenamente possível e legal o

critério de iulsamento por srupo de itens.

Esse é o entendimento do Tribunal de Contas da União

" ... a questão da viabilidade do fracionarnento deve ser decidida com base em cada caso, pois cada

obra tem as suas espccificidades, devendo o gestor decidir analisando qual a solução mais

adequada no caso concreto". (Acórdão ns732120081

Outro julgado recente, o Tribunal de Contas da União decidiu pelo indeferimento de pedido de divisäo do

objeto licitado em itens, por considerar que a reunião do objeto em um único grupo de itens, desde que

devidamente justificada pela área demandante ou pelo pregoeiro, afasta a possibilidade de restrição

indevida à competitividade. (Acórdão t.t67/20L2 - TC OOO.43L/20L2-5 - TCU - Plenário - Relator: José

Jorge).

Assim, desde que respeitando o princípio da ampla concorrência nos certames licitatórios, é que, dentro da

competência discricionária que é assegurada à Administração, pode a mesma optar por adotar um critério

de julgamento e divisão do objeto da licitação em grupo de itens, desde que, repise-se, referida divisão em
grupo de itens se adeque às devidas necessidades e eficiência administrativas devidamente justificadas pela

autoridade admi nistrativa.
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Aos defensores da tese de que a divisão do objeto da licitaçäo em itens é obrigatória, deve levar em conta
que é extremamente estreita a relação entre economicidade, legalidade e eficiência que rege a
Administração Pública, pois não basta, apenas, a melhor proposta, mas esta tem que ser atingida, também,
de forma prevista legalmente e de maneira eficiente na gestão dos recursos, tendo em vista o binômio custo
beneffcio.

Pelo exposto, podemos assim concluir que:

A divisão em grupo de itens segmentados por características semelhantes e comuns ao mercado,
serve como estratégia competitiva na concorrência de preços, uma vez que permite aos
fornecedores especializados em uma linha de materiais, poderem oferecer maiores descontos na
composição do preço de um grupo de itens.

E ainda, que grupo de itens formulados de forma correta e eficiente, favorecem o sucesso da licitação,
diminuindo o tempo da fase de lances e aumentando a flexibilidade da formação de preços pelas empresas
participantes.

16 - DAS OBRTGAçöES DA CONTRATANTE

16,1- São obrigações da Contratante:
16.1.L- receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no presente contrato;
t6.L2- verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente conr
as especificaçöes constantes do presente contrato e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
clefinitivo;
16.1.3- comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
16.t.4- acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor
especial mente designado;
16.1,5- efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e
forma estabelecidos no presente contrato;
t6.2- A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados;
16.3- Não efetuar nenhum pagamento à CONTRATADA enquanto estiver pendente de liquidação de qualquer
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade e/ou inadimplência contratual,

17 - DAS OBRTGAçöES DA CONTRATADA

17.1- Fornecer os materiais mediante requisição emitida pela contratante, em duas vias, assinada pelo fiscal
do contrato ou ainda pela autoridade superior do órgão contratante;
17.2- Atender diariamente as demandas da contratante, das segundas feiras as sextas feiras;
17.3- A Contratada deve cumprir todas as obrigaçöes constantes no Edital da licitação que decorreu o
presente contrato, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
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17.3.I- efetuar a entrega do objeto enr perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local

constantes no corrtrato, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes

a: marca, fabricante, modelo, procedência c prazo de garantia ou validade;
t't.3.2- responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo corrì os artigos 72, t3 e 17 a

27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei ne. 8.078, de 1990);

17,3.3- substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, r'ìo prazo fixado neste contrato, os materiais com

avarias ou defeitos;
t7.3.4- comunicar à Contratante, no prazo máximo cie 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data cla

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento dc¡ prazo previsto, com a devida comprovação;

17.3,5- manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade corn as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
t7 .3.6- indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;
t7.3.7- responsabilizar-se pelas despesas dos tribuios, erlcargos trabahistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento cle pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que

incidam ou venham a inciclir na execução do contrato;
L7.4- Executar diretamente o contrato, sem subcontratações ou transferência de responsabiliciades;

17.5- Arcar com todos os ônus de ttansportes, fretes, carga e descarga dos rnateriais contratados até o local

de entrega;
17..6- Dispor dos nrateriais contratados durante toda a vigêncía da ata e dos contratos que dela decon:erem,

13 - DAS TNFRAçÕES E SANçöES ADMINISTRATIVAS

1.8. L- Cor¡ete infração administrativa, nos termos da Lei ns. 74.733, de AUOA|2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
l¡) cler causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
ðos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem ntotivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar deciaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5s da Lei ne. t2.846, de 0L108120L3.

i8.2- Serão aplicadas ao responsável pelas infraçöes administrativas acima descritas as seguintes sanções.:

a)Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar

a imposição de penalidade tnais grave (art. 156, $2e, da Lei ne L4.L33, de2O2I);
b) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b" , "c", e "d" de
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,
g 4e, da Lei ns 14.133,de2O2I]l;
c) Declaração rle inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

"ê" , "1' , "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, $5e, da Lei ne 14.L33, de 2021).
d) Multa de:
l) Moratória de I% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o
limite de 30 (trinta) dias;
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ll) Moratórla de0,07% (sete centésimos por cento) do vãlor total do contrato por dia de atraso injustificado,
até o máximo de2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação
ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.
ll.1) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção elo contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art, j.37 da Lei
n.14.133, de202t.
lll) Compensatória, para as infraçöes descritas nas alíneas tt e" a tth" do subitem 12.1, de Z0o/o a 30% do valor
do Contrato;
lV) Compensatória, para a inexecuçäo total do contrato prevista na alínea "â", "b", "c/ e rrdrr do subitem 12.1.,
de 7% a 30% clo valor do Contrato
18.3- A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado a CONTRATANTE (art. L56,5 9e da Lei ne. 14.133, deOI/Oa/ZOZLI;
18.4- Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, S 7s da Lei ns. 14.133, de0L/0a/20Ztl;
18.4.1- Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei ne. L4.t3g, deú/Aa/202I);
18.5- Se a mulia aplicada e as indenizaçöes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pela CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestacla, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art, 156, 5 3e, da Lei ne, 14.133, de
oLloa/2o2rl;
18.6- Previamente ao encarninhamento à cobrança judicial, a mr¡lta poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebirnento da comunicação
enviada pela autoridade competente;
18.7- A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos clo art. L58
da Lei ne. t4.133, de OI/0a/202L, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar;
18.8- Na aplicaçäo das sançöes serão considerados (art. 156, 51e, da Lei ne. 14.L33, deú/Oa/2OZLl:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d)os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos Ce controle.
18.9- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ne. L4.tg3, de Ot/04/202!, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados conio atos lesivos na Lei na.
12'846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159);
18.10- A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançöes aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de díreito, com o CONTRATADO,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análisc ju:.ídica prévia
(art. 160, da Lei ne. 14.L33, de0I/O4/202L1;
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18.11- O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 161da Lei ne. L4'133, de

01,10412027);

18.72- As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contrata¡'são passíveis de reabilitação na forma clo art. 163 da Lei ns. L4.L33, de0Ll04l202L:
18.13- Os débitos do CONTRATADO para com a Administi'ação CONTRATANTE, resuitantes de muita

administrativa e/ou indenizações, não inscritos ern dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou cie outros

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo érgão ora contratante.

20 - DAS H|PóTESES DE EXflNçÃO DO CONTRATO

20.1- Em se tratanclo de contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao

CONTRATADO o dever de realizar a execução de objeto espccífico em um períocio predeterminado, a

extinção contratual se dará nos seguintes termos:
20.1..1- Quanclo cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes tJo prazo estipulado

para tanto;
20.1..2- Se as obrigações não forem cunnpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão clo objeto, caso em que deverá a Administ¡'ação providcnciar a readequaçäo do crcnograma fixado

para o contrato:
z1.Lz.t-Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa cla COr\TRATADA:

a) ficará ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas adrnitidas em

lei para a continuidade da execução contratual.
20.2- Em se tratando de objeto de natureza contínua, a extinção se dará quando vencido o prazo nele

estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes

contraentes;
20.2.1-O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a CONTRATANTE, quando esta

não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais

lhe oferece vantagem;
20.2.2- A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notificação do contratado pela CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antececlência

desse dia;
20.2,3- Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra corn menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) rneses da data da

comunicação;

20.3- O contrato pode ser extinto antes cle cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo I37 da Lei ne. L4.L33, de 0ý0a/2021, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa;

20.3,I- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei;

20.3.2- A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato;
20.3.2,1.- Se a operação irnplicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva;
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20.4- O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
20.4.1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos du parcialmente cumpridos;
20.4,2- Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
20.4.3- lndenizações e multas.
20.5- A extinção do contrato não configura óbfce para.o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 13L, caput, da
Lei ne. !4.t33, de 0L/0a/202t1;
20.6- O contrato poderé ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com clirigente do órgão ou entidade contratante
ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinídade, até
o terceiro grau (art. 14, inciso lV da Lei n.e 14,133, de }t./la/z}ZLl.

21 - DA VALTDADE DA PROPOSTA DE PREçO

21.1' Conforme planejamento interno da Secretaria Licitante, solicitamos que o Pregoeiro/Agente de
Contratàção ou Comissão de Contratação exija como pré-requisito obrigatório de validade das propostas de
preços, que o prazo de validade não será inferior a 90 (noventa) dias, nos termos do 5 3e do art. g0 da Lei ne.
L4.t33, de0LIO /2021.
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ANEXO II

A. PRIFE¡TURA DE IGUATU/CE, por intermédio da Secretar:ia pessoa jurídica

de direito público interno, com sede na Rua ñe. _, Bairro: Cidade:

senhor(a) , Secretá¡io(a) do Município de

lguatu/CE, inscrito(a) no CPF/MF sob o ne e portador(a) da cédula de identidade ns

, expedida pelo óReÃo EMtssoR/UF, daqui por diante denominada ¿e óneÃo GERENCIADOR

Dfl ATA e, do outro lado, a empresa co¡n sede na Rua

(Qualidade do Representante), inscrito(a) no CPF/MF sob o ne. e portador(a)da céduia de

identidade ne. expedida pelo ÓncÃo EMlssoR/UF, daqui por diante denominada de

FORNECEDOR BENEFICÉRIO DA ATA, considerando o julgamento da licltação na moclaliclade de pregão, na

fonna eletrônica, tombada sob o ne. PREGAO ELETRONICO Ne. PE/'SRP- 

-J2O--PMI/SPA, 
para registro de

preços, RESOLVEM registrar os preços da(s) empresa(s) indicacla{s) e qualificada(si nesta ATA, de acordo com

a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no

edital do pregão supra e, ainda, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei ne. 14.133, de

Ot/04/2OZt e suas alterações posteriores, que institui e regulamenta no âmbito das Administrações Públicas

diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios a licitação, na

rnodalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns,
prevista no art. 6e,"inciso XLI do diþÍoma:legal'acima Eitado;pëlo-.Decreto Muni'cipal ne,01Ç, clg 3t/93/?:ß8,
que regulamenta a Lei ns. I4.L33, de 0L1041202L, que dispõe sobre licitações e contratos administrativos,
no âmbito do município de lguatu/CE e dá outras providências; pela lnstrução Normativa SEGES/ME ne.73,
de 3010912022, que dispõe sobre a licitação pelo critério de julgamento por "menor preço" ou."rnaior
desconto", na fornra eletrônica, para a contratação de bens, serviços e obras, no âmbito da Administração
Púbiica federal direta, autárquica e fundacional; pelo Decreto ne. LL.462, deSL/03/2023, que reguiamenta

osart.82aart.86da Lei ne. 14.133, deOL/04/202t,para disporsobreosistemaderegistrodepreçospara
a contratação de bens e serviçös, no âmbito da Administração Pública Fedeial, onde, considera'nijo ausência

de regulamentação própria do município acerca do tema, serão aplicados os regitlamentos editados pela

União indicados acima, conforme autorização legal constante no art. L87, caput, da Lei ne. 14.133, de

OL/04/202L e, ainda, em conformidade com as disposições a seguir:

1.L - O órgão responsável pela conduçäo do conjunto de procedimentos para registro de preços e.pelo
gerenciamento da ata de registro de preços decorrentä desse pregäo, será a Prefeitura de lgualu/CE, através
da Secretaria Municipal de Proteção Animal, conforme competência cstabelecida pelo inciso lX do art. 7e do
Decreto ne. !!.462, de3L/03/2023;
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2'7: A.ala tem por objeto o Registro de preços para futura e eventuai Contratação de empresa para o
fornecimento de medicamentos,'insumos' para uso veterinários e demais produtos destinados ao
atendimento das necessidades da Secretaria de Proteção AnimaI-SPA do municÍpio de lguatu-CE, conforme
especificações constantes no termo de referência, corivertido em anexo I deste Edital,

3.1. Os preços regístrados, as especificaçöes do objeto e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) säo
as que seguem, conforme planilha abaixo:

4.1. Considerando a necessidade de conclusão célere do procedimento e, considerando que todos os órgãos
que compõem a es[rutura administrativa do Poder Executivo Municipal enviaram suas demandas para
aquisiçãó do objeto da licitação, sendo consolidada as informações relativas à estimativa individt¡al e ao total
de consumo de cadà órgão e, consequentemente, promovido a consoliclaçäo dos documentos de
forrnqlizaçiþ.de lgmandar portanto, a realização {e procedimento público auxiliår de lRp para possibilitar,
pele Rraag,rní¡imo cle o-itòdi'a¡iiteis,.q part!,cipaÇãþldeput.ros ór.gãos;o.u þùtras:entidades da Administração
Ptjlblica trlunicipal na ata de regiltro de preços foi dispensada.

5;.'1.i {p.,egpec¡f¡c¡oaOei:*cla-1ièi1sçãp,9'dä,,'-seu, objËïo,. inclusi:ye as -quantída¿es máxima5 de. cada item. qúd
porlerá 5er adquirida pela Administração, estão devidamente previstos no Termo de Referência, convertido
em Anexo I do Edital e dele fazendo parte integrante e complementar.
5,2. Não será permitido ser cotada quantidade inferiores as quantidades estabelecidas no Edital para cada
um dos itens que compõem os grupos de itens para registro..
5.3. Não have¡:á a possibilidade de preços diferentes para nenhum dos itens que compõem os grupos de itens
para registro, haja vista que o objeto do certame não se enquadra nas hipóteses clas alíneas ','a" à "d" do
inciso lll do caput do art. 82 da Lei ne. 14.133, de07/0 /202t.

,:1.',1,.:.j. ,''' '

6'1. À averiguação da disponibilidade financeira, com a indicação da funcional programática por onde
ocorrerá a despesa e a classificaçäo econômica da contratação somente será exigida para a formalização clo
contrato ou de outro instrumento hábil, considerando que a licitação será realizada para registro cle preços,
com tulcro no art. !7, caput, do Decreto ne. 7!,4.62, de 3L/01/2023.

7.L. Após á homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condiç-ões para a formalização cld
ata de legistro de preços:
7:1.1, ¡erão registrados nA a!a.os preços.e.os quantitativos do.adjudicatário, observado que näo heyçlá
possibilidade de o licitani'e,oferecer eu não p¡Qposta, er¡ quantitativo infeiio-r ao máximo,previsto no e..lÉal
e obrigar-sc nos limites dela.
7.1.2, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

pnecno:emnonr¡co
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7.1.2.7. dos licitantes ou dos fornecedores que aceitarem cotar ús bens, as obras ou os selviçoô com þreços
iguais aos do adjudicatário, observada a classificação na licitoção; e 

:

7.I.2.2. cios licitantes ou clos fornecedores que mantiverem.sua proposta origirra!; e

7.1.3. será respeitada, nas coirtratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores reg¡strados

na ata.

7.2. O iegistro ! güe serrelerc o suþi!eq(7.1.2) tom poig,bjetivo a'formaçäo de ò-qdaCtrö de reservà, pq¡'a, q

caso de impossibilidade de atendimento pelo signatár'to da ata.

7.3. Para fins da or:dem de classif<'cação do cadastro cle resei'vas, os liçitantes ou fornecedores de que trota o
si,bitem (7.1,.A.t) antecederão aqueles de que treta o subitern (7.1..2.2Ì',

7.4. A lrabilitação dos licitantesque comporão o cadast¡:o de;eserva a que se referem o iiem (?.2)sorn'errte

será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitante's remanescentes, nas seguintes

lripóteses: ,, -',

7.4.1, quando o iicitante vencedor não assina; a ata cle registro de preços rìc prazo e nãs condições

estabeiecidos no edital; ou

7,4.2. quando iiouver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipótescs

previstas eni Lei.

8,1. O pr:azo de vigência.da,ata dc registro de p;'cços serií çle 0l lr¡ml âóo:icdntacJo do pr;imei¡o di¡'útil
subsequente ò data da devida divulgação, e poclerá scr prorr;gado por igual período, caso sejam preenchidos

os requisitos abaixo enumerados de forma simultânea; :e autorizado formalmentc pela autoridade

competente: 
:

8.1.2. l,lão apiicaçõo de punições de natureza pecuniária portrês vezes ou mais;

¿i.t.3. fVanu'tenção do interesse pela Administração nas condições da ata;
g.1.4. Manutenção da vantajosidade econômica dos valores constantes na ata; e
B. 1.5, Concordâ ncia expressa.da CONTRATADA pela prorrogação

8.2. Os contratos clecorrentes da ata de registro de preços terão suas vigências estabelecidas até o final do

exercício de referência das suas assinaturas.

9.1. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na ata de registro de preços

1.3.1. Os preços registrados podeTão ser alterados ou atualizades em decorrência de eventual redução dos
pi'eços praticados no mercacjo ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, nas seguintes situaçóes:
1.0.1.L. para restabelecer o equilíbrio econômicc'financeiro inicial da ata em caso de força maior, caso

fortuito'ou fato do príncipe ou em decorrência rde fatos imprevisíveis ou previsíveis dc consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactrìado, respeitada, em qualquer caso, a
repartição objetiva de risco estabelecida na ata;
70.I.2, ern caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência
de disposições legais, com comprovada repercussäo sohre os preços registrados; ou
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10.1'3. na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços
registrados.

11'1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo
superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço
registrado.
11.1.1. Caso não a.ceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado
do comprontisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. :

11.7.2' Na hipótese prevista no subitem (11.X..1), o gerenciador convocará os fornecedores.do cadastro de
reserva, na ordem de classificação,'para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, verificar se aceitam reduzir seus
preço5 aos valores de mercado
11.1,3' Se não obtiver êxito nas negociações, o órgäo ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento
da ata de registro de preços,. nos termos previstos na ata, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção de
contratação mais rra ntajosa.
tl.L'4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços, para que
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,
oþseryado o disposto n o art. t24 da Lei np. 14.133, de ú/0a/202I.
11.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não pode¡
cumprir as óbrigações estabelecidas na ata, será facultado ao forneceior, r.ãqrur.r. ao gerenciador a alteração
do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite de cumprir o
cornpromisso.
LL,z.t. Para fins do disposto no item (17.2), o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de
alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
tI.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir
as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do disposto na
ata, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei ne. 14.133, de OL/Oa/IO2I, e na legislação
aplicável.
1L2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no subitem (lt.Z,z't,
o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para, no prazo
de 05 (cinco) dias úteis, verificar se a'êeitam manter seus preços registrados, observado o disposto no S 3e do
art, 18 do Decreto ne. L1,462, de 37/03/2023.
77.2.4.Se näo obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento
da ata de registro de preços, nos termos do disposto na ata, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção
da contratação mais vantajosa.
71'.2.5. Na hipótese de comprovação do disposto no item (11.2) e no subitem (17,2,1,),o órgão ou a entidade
gerenciadora atuaiizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
71.2'6, O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registraclo, para qu'e
avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. L24 da Lei ne. 14.L33, de
07/04/2027
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I2.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão ou pela enticiade gerenciadora, quando o

fornecedor:
12¡,1. descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificacio;

t2¡.2. não retirar a nota de empenho, ou inst¡"urnento equivalente, no plazo estatrelecido peia

Aclministração senr justificativa razoável;

Iz.L.g.não aceitar mantei: seu preço registraclo, na hipótese prevista no 5 2e do art. 27 do Decrelone.LL'462,

de gr/o3/2o23; ou

t2.t.4.sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do capui do art. 156 da Lei ne. 1.4.1gg, de 0I/04Í?.02L.

i2,2. Nq hipótese prevista no subitem (I2.I.4l¡, case a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o

prazo cie vigência da ata de registro de preços, o cirgão ou a entidade gerenciadora pocierá, medlante decisãc

fun(amentada, decidir pela manutenção clo registro de preços, vedadas novas contrataçöes derivadas da ata

enquatto perdurarern os efeitos da sanção.

tz,g, O cancelamento do registro nas hipóteses previstas no item (12.1) será formaiizado por despacho do

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da arnpla dgfe¡3,_

U;4,.|.ia. hiijótese aä fàn'Çe¡àni¿'irrc'ãó r¿gisiiô"'ao''rdrôeçeoor;:o*'¿rgão;ou',ri;ðnlicáäc geienc¡ådóra poderii

convocar os licitantes que compöem o cadastro de reserva, observada a ordem de clas;ificação, para, no

prazo de 05 (cinco) dias úteis, se manifestarem no sentido de aceitar ou não.assinar a ata de registro de

preços.

X2.5. O canceJamento dos preços registrados poderá se¡ realizado pelo gerenciador, em determinacla ata de

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e

;ustificadas:
''2.5.L. por razão de interesse púb{ico;

72.5.2. a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

12.5.3, se não houver êxito nas negociaçöes, nos termos do disposto no g 3s do art. 26 e na S 4e tlo art' 27

{o Decreto ne.II.462, de3LlOgl2O23 e previstas na ata.

L3.1. As quantidades previstas para os itens cortr preços registrados nas ates de registro de preços poderão

3er remanejadas pelo órgão ou pela entidade gcrenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e

não participantes do registro de preços.

73.2. Oremanejamento de que trata o item (13.1) somente será feito:
13.2.1. de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
'i3.2.2. de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

13.3. O ói"gão ou a entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretettde contratar será

¡onsideracio participante para fins do renranejarnento de que trata o item (L3.1).

i3,4. lJa hipótese de remanejamento de órgão ou de entidade participante para órgão ou entidade não

participante, serão observados os limites para as adesões previstos na ata.

13.5. Para fins do disposto no item (13.1), competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o

remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela

entidade participante, desde que haja prévia anuência db órgão ou da entidade que sofrer redução dos

qualrtitativos i nfor¡nados.

-
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13.6. Cago o: remanejamento feito.entre ór"gãos

eceÉioÈ benefièiár¡o
ou entida oDi

M unicípios'disti ntos, caberá ao da ata'de observadas as cond
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

14'1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Públíca federal, estadual, distrital
e municipal que não participaram do procedimento poderão aderir à ata de registro de preços na condição
de não participantes, obseivados os seguintes requisitos:
t4'1,L. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou de descontinuidade de serviço público; i

14.7.2. demonstração da compttiuil¡JtJã áár 
"rl"Ãi 

r.t'riiro"r com os vatores praticados pelo mercado,
na fornna prevista no art. 23 da Lei ns. 14.133, deOt/04/2021;e
14.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
L4.2. A autorização do órgão ou da entidade gerenciadora apenas será iealizada após a aceitação da adesão
pelo fornecedor.
14.3,.Apþq a agtorização dó ófgãq ou da entidade gerenciadora, o órgão*ou a entidade não participante,
efetivará a aquisiçfio ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
L4,4, O prazo previsto no item (1a.3) poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do
órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadorá, desde que
respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.
14.5. O órgão.ou a eniidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, rìâ
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado,
observados os requisitos previstos na ata.

15.1. Serão observadas as seguintes regras de controle para a adesão à ata de registro de preços de que trata
a cláusula 24: :

15,1.1. as aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta
por cento dos quantitativos dos itens do instiumento convocatório registrados na ata de registro de preços
para o órgão ou a entidade gerenciadora e para os órgãos ou as entidades participantes; e
t5.L.2. o quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo
de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou a entidade gerenciadora e os órgãos ou
as entidades participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que
aderirem à ata de registro de preços.

16'1. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade
interessada por meio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de
compra ou outro instrumento hábil, conforme o disposto no art. 95 da Lei ne 14.133, de 2021. I

t6't,t. Os instrumentos de que trata o item (16,1)serão assinados no prazo de validade da ata de registro
de preços.
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17,,1. Os'conirato¡ decorrentes:d-o si5temg de 'egistro de piêçoS po.dçIlp i"': Q.ller:ac-los, gbseiÝado o disþosto

no art. 124 da Lei ne. 14.133, de 0t/0412021. .

18.1. A presente ata de registro de preços reger-se-á pelos termos da Lei ne. 14.133, de OI/ô4/2C2.i e suùs

4lterações posteriores e pelo Decreto ne. II.L62, de 31103/2023, que regulamenta os art. 82 a art. 86 da Lei

ne. 14.133, de 01,1041202!, para dispor sobre o sigtema de registro de preços para a contratação de bens e
serviços, no âmbito da Administração Pública Fede¡al, o qual será aplicado pelo nrunicípio de lguatu/CE,
conforme autorização legal constante no art. L87, caput, da Lei ne. 14.733, de 0t/Oa/2021, as quais também
serão utilizadas para elucidação dos casos por ventura omissos neste instrumento. :

19,1. Caso a formalização da contratação sc dê por meio de emissão de nota de empenho de despesa,
autorização de compra ou outro inst¡'umento hábil que não seja o instrumento contratual, conforme o

disposto no.art. 95 da Lei ne 14.133, de2027. deverão ser observadas as condições gerais dofornecimento
dos materiais, tais como: prazos para execução, as obrigações da Administração e do fornecedor beneficiário,
penalidades e demais condições do ajuste, que encontram-se definidas na minuta do contrato, convertida
em Anexo lll do Edital do PREGÃo ELETRÔNlco Ns. PE/SRP-_J2O_-PM|/SPA, processo adminisrrativo cle

licitação que decorreu a presente Ata de Registro de Preços, e dela faz parte, independente de transcrição,
e as partes se vincularão aos seus temos na constância da execução do objeto da presente ata;

1.9.2. Fica eleito o foro cla Comarca do Município de lguatu, Estado do Ccará, para <Jirimir toda e qualquer
controvérsia oriurnda da presente ATA DE REGISTRO DE PREçOS, que não possa- ser reso.lvida pela via

adrninistrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. :

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata ,{oi lavrada em 3 (três) vias de igual teor, que, depois de
lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Local è data

Representante legal
Secretaria de Proteção Animal

Prefeitura tJe lguatu/CE
ónaÃo GERENoADoR DA ATA

Representarrte legal
Razão 9ocial da Empresa

FORNECEDOR BENEFICIARIO DA ATA

ÏESTEMUNHAS:

1) 2)

NOME:

CPF:

NOME

CPF:
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EsrADo oo ce¡nÁ
PREFEITURA MUNICIPAT DE IGUATU

SECRETARIA DE GOVERNO
EeurpE DE pTANEJAMENTo DE coNTRATAçöes púgllcns

MINUTA DO CONTRATO Ng. JzO_

lnstrumento de contrato administrativo de fornecimento
que celebram entre si, de um lado a PREFEITURA DE

IGUATU/CE, através da SECRETARTA MUNTC¡pAú DE

e, do outro lado, a empresa

, para o fim que a seguir declaram:

A PREFEITURA DE IGUATU/CE, pessoa jurídica de Direito Público, com sede na Rua/Avenida

+atravésdaSecretariaMunicipalde-,nesteatorepresentada
pelo(a) senhor(a) Secretário(a) Municipal de do
Município de lguatu/CE, inscrito(a) no CPF sob o ne. e portador(a¡ O. .éAutriãìãentiOrOe '

ns.=_r=-,expedida pelo óncÃo EMlssoR/uF;¡aqui por diante denominada de CoNTRATANTE c,
do outro lado, a empresa , , com sede na Rua/Avenida

,, 
jîe. .- Bairro: Cida.de: , UF, inscrita no CNpJ sob o ne.

+ neste ato, representada pelo(a) senhor(a)
(Qualidade do Representante), inscrito(a) no CPF sob o ne. e portador(a) da cédula de
identidade ¡e. , expedidá pelo ÓncÃo EMlssoR/UF, daqui por.diante denominada de
CONTRATADA, em conformidade com o que preceitua a Lei ne. 14.133, de Ot/04/2021 e suas alteraçöes
posteriores e, regular-se-á pelas suas cláusulas e pelos preceitos de Direito Público, e a ele serão aplicados,'
supletivamente, os princípios cla teoria geral dos contratos e as disposições cle Direito Privado, sujeitando-
se os contratantes, às suas normas, cláusulas e condições a seguir ajustadas:

1.1- Conlratação de empresa para o fornecimento de medicamentos, insumos para uso veterinários e
demais produtos destinadoÖ ao atendimento das necessidades da Secretaria de Proteção Animal-SpA do
município de lguatu-CE, conforme especificações constantes no termo de referência) convertido em anexo
I deste Edital.

!t

2.t O presente instrumento de contrato decorreu do processo administrativo de licitação na modalidade de
PREGÃO ETETRÔNlco Ttr PEIqRP---PMUSPA, devidamente homologaâo pela autoridacle

çqtnp9.,.t9.ll9, Q,foi ilstryido,,çory;fundamento na Lei ne. L4.L33, de ot/04/2021 e suas alter-ações posteriores
e, ai¡da, na proposta da contrataiJa, parte integrante deste instrumento de contrato independente de .

transcrição.

pneeÃo eurnôn¡lcoñ
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3,1- O piesente instrumento de contrato reger-se-á pelas disposições contidas na Lei tìe. 14,133, de

OL/O lzOzf e, subs¡diariamente, segundo as disposições contidas na Lei ne. LO7B, de LL/09/L990 (Código

de Defesa do Consumidor), e demais normas e princíplos gerais dos contratos, inclusive quanto aos casos

omissos.

¿[,1- Do prazo de entrega do objeto

4.1.1- O{s) prazo(s) de entrega do objeto deverá(ão) atender aos seguitìtes critérios:

a) não poderá ser superior a 05 (cinco) dias úteis, contados após a data de recebimento da ordem de

fornecimento ou outro instrumento hábil.
4.1.2- Caso não seja possível fornecer o objeto na data previstà, a GONTR/\TADA deverá cornunicar a

CONTRATANTE das razões respectivas, com pelo rncrìos 02 (dois) dias consecutivos cle antecedência, para

que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela contratante, ressalvadas situaçöes de caso

fortuito e força maior;
4.L.3- A cada solicitação de fornecimento, a nota de empenho ou outro instrumento hábii será enviada à

CONTRATADA via correio eletrônico (e-mail), contendo a indicação clo item, quantidade, valor, local e prazo
.'de entrega;

4,t,4- A CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, entregar a totaliclade do objeto solicíeado, soLr pena de

aplicação das sanções previstas neste enì contrato;

4.2- Do local de entrega:

4.2,7- O l.ocal de entrega do objeto será no Almoxarifado da Prefeitura Municipal de lguatu,/CE, localizado na

Rua Guilhardo Gomes de Araújo, s/n', Esplarmda ll, lguatu, Ceará, no horário das 7:30h às 1.L:30h e 13:00h

às 17:00h, de segunda a sexta-feira, em dias úteis;

4,2.L,t- Além da(s) entrega(s) no(s) local(isl designado(s) pela CONTRATANTE, deverá a CONTÍìATADA,

tarnbérn, descarregar, armazenar, instalar e montar (quando for necessário), o objeto em outro(s) local(is)

indicaclo(s) por servidor, comprometendo-se, ainda, integralmente, com eventuais danos causados a estes;

4.3- Das condições de entrega

4.3.1- Ser.á a¿¡aliado o aconclicionamento do ob.¡eto no momento da entrega. Desta forma, embalagens

violadas, itens nranchados, sujos, enferrujadæ, danificados ou com aparência duvidosa, não serão aceitos.

4.3.2- O número do empenlro, autorização de compra ou outro instrumento hábil deverá vir indicado em

cada nota fiscal. Não serão aceitas entregas cujo objeto e/ou nota fiscal não estejam rigorosamente de

acordo com o empenho, autorização de compra ou outro instrumento hábil.
4.3.3- Todo e qualquer fornecimento dc objeto fora do estabelecido neste Termo de Referência será,

imediatamente, notificada a CONTRATADA que ficará obrigada a substituí-lo no prazo estipulado pelo fiscal

do contrato, ficando entendido que correrá prr sua conta e risco tal substituição, sujeitando-se, também, às

sanções previstas neste Termo de Referência.
4.3.4- O mero recebimento do objeto não canacteriza a aceitaçäo do mesmo.
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4.3.5- Caso, no momento da conferência, sejam identifícadas divergências, toda a carga será devolvida, sendo
necessário novo agendamento para entrega, de acordo com a disponibilidade de horários do almoxaiifado.
4.3'6- Os itens deverão estar compatíveis com as normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas
Técnicas), quando aplicável.
4.3:7- o objeto deverá estar segregado por item e entrêgue em sua embalagem original, rotulada pelo
fabricante, contendo, no mínimo, os seguintes dados; identificação do objeto, marca, código de harras
impresso.na embalagem c capacidade cle empilhamento. Deverá conter, ainda, etiqueta de identificação da
CONTRATADA, incluindg razão social, cNPJ, data de entrega, endereço e telefone de contato, quancio for o
caso.

4.3.8- Det¡erá estar impressa na embalagem, de forma visível e de fácil leitura, a marca do material e da
empresa fabricante, além do número de unidades e dimensões, quando for o caso.

4.4, Da substituição do objeto

4'4.t- A CONTRATADA deverá entregar o objeto nas apresentações exatamente iguais aquelas constantes na
nota de empenho ou outro instrumento hábil, quando for o caso, enviado pela Secretaria requisitante. Não
serão aceitos itens coln apresentação diferente daquela constante na proposta vencedora, exceto quando
houver fato supervenientÊ e desde que atendidas as seguintes condições:
a) o pediclo cle substituição deverá ser protocolado junto à secretaria requisitante, acornpanhado, da
ctlmprovação da impossibilidade de entregar o item com a apresentaçäo exatamente igual à ofertada na
proposta vencedora pre,riamente aceita, assim como a indicação da nova apresentação,ã.orprnhada dos
doçumentos exigidos ha habi{itação;
b) a nova apresentação deverá atender a todas as exigências deste Termo de Referência e, se for o caso,
obter parecer':favorável da amostra emitido pela Secretaria requisitante de acordo com os critérios de
,avaliaçäo estabelecidos neste Termo de Referência.
4.5.1.1- O preço ofertado não será alterado nas substituições da apresentação do itern ofertado.

5.1 'A Contratante pagará à Contratada, pelo fornecimenta dos materiais, objeto deste contrato, o valor
globaloe RS ', _ referente ao grupo de itens _, perfazendo o valor global contratado
na ordem de R$ conforme planilha abaixo:

despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
:.

6.2. No valor acima estäo incluídas todas as
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
cornerciais irtcidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação;
5'3- o válor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão
dos quantitativos efetivamente fornecidos;
5.4- São anexos a .es!g instrumento e vinculam esta contratação, independentêmente de transcrição:
5'4' 1- A Ata de Registro de Prcços/Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas
específicas quanto a forrna de execução do objeto;
5.4.2- O Edital da licitação que decorreu o contrato;
5.4.3- A Proposta da Contratada;.
5.4.4- Eventuais anexos dos documentos supracitados.
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6,1- A contratada fornecerá os materiais de forma parcelada, e serão solicitadas confornre demanda, através

de ordens de comp;'as. emitidas pela Secretaria Contratante, devendo ser entregues no Almoxarifado da

Prefeitu¡'a Municipal de lguatu/CE, localizado na Rua Guilhardo Gomes de AraúJo, s¡/n", Espianada ll, lguatu,

Ceará, no horário clas 7:30h às 11:30h e 13:00h às 1.7:00h, de segunda a sexta-feira, em dias úteis, no prazo

máximo de 05 {cinco) dias úteis, conta<los da dats do recebinrento da ordem cie compra por parte da

contratada;
6.2- Os materiais fornecidos pela contratada estarão sujeitos å aceitação plena pclo órgão recebedor;

6.3- A autoridade superior competente do ói'gäo contratante designará um fiscal c; conirato, cujo ¡rropósiio,
entre outras atribuições, será a conferência dos materiais fornecidos cqrt as especificações contidas na

proposta de preços da contratada. Caso os mEteriais entregues estejam em desaco¡rdo conr as especificaçöes

exigidas, o fiscal do'contrato rejeitará o recehimento dos mesmos;

6.4- O recebimento dos materiais se fará em duas etapas:

6.4.L- Recebimento Provisório, no ato da entrega dos raateriais, para efaito de verificaçäo, ntediante Termo

de Recebimento P¡'ovisório;

6.4.2- Recebimento Definitivo, após verificafro da qualitiade e constatada as espec,ificações dos rhateriais

exigidaS no contrato, com conseqüente aceitação, mediante Termo de Recebimento Definitivo;

6,4.3- Caso:lräo atenda as especificaçöes, a emp;esa contratada terá um prazo de 48 (quarenta c clito) horas

para substituição dos nrateriais, sob pena de inulta e demais cominações cotttratuais e legais pelo näo

cumprimento clo estabelecido no contrato, bem como estará sujeita as ações penais cabíveis;

6,5- Os pagamentos serão efetr¡ados mensalnente, enl até 3Q (trinta) dias, contados a paitir cio atdsto da

Nota Fiscal pelo responsável do setor solicitante, com relação às lmportâncies constantes ciesles e ¡ela.tivos

àos materii¡is fornecidos no período. As notas fiscais clevern ser ernitidas em nome da l.rrefe'tura llunicipal
Jc lguatu/CE, constando número da licitaçãc,, nú¡nêro do contrato, lote/itom, gora ilns clo.;as.t¡'eäbiiicirde

ern estoque; '

6.6- Considera-se ocorrido o recebimento da dota fiscal ou fatura no momento em que o órgäo contratante

atestar a execução do objeto do contrato; ' ' . ' '.

6.7 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da contprovação da regularidade

fiscal, social.e trabalhista, na impossil¡ilidade 'le acesso via internet, mediante consulta aos sítios eletrônicos
c¡ficiais ou à documentação nrencionada no a't. 6B da Lei Federal ne. 14.133,.d e O1/04/2O'27t

6,8- Havencio erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,

circunstância que impeça a liquidação da despesa, corno, por exemplo, obrigação financeira pendente,

decorrente de penalidade inrposta ou inadinrplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Colttratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após. a
comprovação da regularização da situaçäo, não acarretanclo qualquer ônus para a Contratante;
6.9- Será consiäeracja data do pagamento o dia em que constar como emitida a orciem bancária para

pagamento;

iî,10- Anl.es de cada pagamento à contratarla, será realizada consulta para verificar a manutençäo das

condiçõeb de habilitação exigidas no editai de licitação que decorreu o presente contrato;
6.LL- Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no rnesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante;
5.12- Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no ârnbito do órgão ou
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entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas,
observado a legislação pertinente;
6.13- Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;
6'14- Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa;
6'15- Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação;
6.15.1- Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente com o fisco, salvo por motivo
de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante;
6.16- Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável;
6'16'1- A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ne 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime; No'entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar;
6.17- Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
algurna forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmqla:

EM = l.x N x VP, sendo: :

Elvl = Encargos mor:atórios;
N = Núm¡ro de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; ì

VP = Valór da parcela a ser paga.

| = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

¡- (TX) I -
(6/1001 l=0,00016438

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

7.t'O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execuçäo, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta da contratada, partes integrantes e complementares deste
instrunrento de contrato, independente de transcrição;
7.2- O objpto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando
em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta da contratada,
devendo ser refeito no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas.custas,
sem prejuízo da aplicação cias penalidades;

_ pnraÃo elerRÔNtco _
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7.3- O recebiinento çiefinitivo ocorrerá no p 'azo L0 (dez s ú,'eis, a contar clo lecebir.tenicda tlota'ftsca

ou instrunrento cJe cobra,tça equivalente Pela AdûilnisÛa 0!*ii a verificaçäo da .lualirlale do'serviço e

censcquente ace;taçäo mediante termo j¿ ,hado;
7.4- O p!'azo para recebinrento definitlvo poclerá ser excepcionalmente prorrogado, ie forma jusiiìicada, por

igr:al período, quando llouver'nècessidæofè diligências para,a aferição do alendi¡neiito das exigêricias

ccntra iua is;

7.5- No caso de ctrntrovérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimerlsöo c quaiidade, deveró ser

ob¡ervado o teor clo art. 143 cla Lei ne. 14.1.33, de ú/0a1202L, comunicando-se à empresa para crnissão de

Nota Fiscai no que pertencc à parcela incontroversa da exer:ução do obje.o, para efeilu de liquìclação e

pagarnenTo;

7.6-O prazo para a'solução, pel<l contratadó, dt inconsistêrrcias na execu6ão dc objet,f oÙ o¿ set¿ainLi.trr

cìa nota fiscalou dc instruntento de cobranç4equivalente, vel3f,cadas peia i{d.tniniclraçí;c dura;it¿; l'.:Í i:e
prévia à liqu{dação cle despesa, não seiá computado para os fins do recebimento definitirr¡;

I l-a recebimenta provisório ou definitivo não excluirá a respcns,abiliclade civil peia sollCez e ¡:ei" -!¿.tiança
clos serviços nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execuçãø tjo conti'aio

8.1,- Os preços lnicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de un1 ano, contado da data tJo

c.rçame¡to estimado cqnstante do processo administrativo que deu origrm ao presente instruilìenio de

contrato;
8,2- Após o irrterregnr.r de um ano, e independenlemente de pedido da Contratada, cs preços iniciaic serão

reajustädos, rnediante a aplicação, pela COIITRATANTE, do índice Gei"al dc Preços de Mercado - ilGP-Ml,
exclusivame¡te para as obrigações iniciaclas e concluídas após a ocorrência tJa anualidade;

8.3- Nos reajustes subsequentes ao primeiro; o intcrvalo mínimo de unr ono será cotttatio a partir dos eleiios

financeiros åo último reajuste; l

8.4- No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, a Cû1|T.ÃATANTE lraÊará) a

Contratada a importância calculada pela última variação cotrhecida, liquidando a diferença correspondente

tão logo seja(m) clivulgado(s) o(s) índice(s) {efinitivo(s);
8,5- Nas aferições fiÀais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriarìtente, o(s) definitivo(s);

8.6- Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou c.le qualquerrforma

rião possa(m) mais ser utillzado(s), será(ão) adotaclo(s), em substituição, o(s) que vier(etn) a ser

determinado(s) pela legislação então ein vigor;
8,7- Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerãc novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo;
8.8- O reajuste será realizado por apostilatnento.

clÁusurA NoNA - o¡ vrcÊrvctÀ E DA:PRoRRocAçfrf
(art.92, rnc¡soVll, da Lei ns. 14.133, deOIlOAl}O2Ll .

9.L- O presente ins^.rumento de contrato terá;m prazo de vigência que iniciará a partir da clata da sua

assinatura, extinguindo-se em 12 (doze) meses, na forma que dispõe o art. i05 da Lei ne. 14.133, de

O1,l04/2021, podendo ser prorrogado sucessivamcnte, respeitada a vigência máxima decenal, ltos termos do

art. !07, caput, da Lei ne, t4,L33, de 0I/04/2021.;
g.2- A prorrogação de que trata o item acima é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do Contrato,
da vantajosidade da aqual deverá ser realizada motivadamente, com base no histórico de
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gestão do contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economícidade e oportunidade da
contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes e, ainda, com autorizado formal da
autoridade competente, desde que sejam preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma
simultânea:
9.2.1- Fornecimento regular dos materiais;
9.2.2- Näo aplicação de punições de natureza pecuniária por três vezes ou mais;
9.2.3- Manutenção do interesse pela Administração no fornecimento dos materiais;
9'2.4- Manutenção da vantajosidade econômica do valor dos materiais e
9.2.5- Concordância expressa da CONTRATADA pela pr:orrogação
9.3- A contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual;
9.4- A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo;
p.5;'l!gs eventuais prorroþações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do
primeiro P9lfodo de vigência da contrataçäo, deverão ser reduzidos ou eliminados como condiçäo pira a
renovação; -:
9.6- O contrato nã,o poderá ser prorrogado quando a contratada tiver sido penalizada nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.
9.7- O atraso injustificado na execuçäo do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma prevista
em contrato;
9.8- Os atrasos na execução do contrato ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que
notificados no prazq de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Contratante, não serão considerados como
inadi mplemento contratual.

10.1- As despesas decorrentes da contratação correräo por conta da DoTAÇÃo oRçAMENTÁR|A sob a
segúinte rubrica:' ,'

, e encontra adequação orçamentária na Lei Municipal que estima a receita e fixa a despesa do Município de
lg -uatu, Estado do Ceará, para o exercício financeiro de 2025 e da outras providências, com recurso financeiro
oriundo da Prefeitura de lguatu/CE, através da secretaria , consignado no
orçamento referente ao exercício financeiro de 2025.

11:1- O pedido de'restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, previsto no art. 124, inciso ll, alínea
"d",, da Lei no. 14133, de Ot/0a/2021, deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de . '
eventual prorrogaçäo, nos termos do art. 107 da Lei ne. 14.133, deot/04/zo2L; .

tl.z- O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilfbrio econômico-financeiro, quando for
o caso, será.de até 30 (trinta) dias, contado da data do fornecimerfto da documentação probatória do caso
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o

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado.

12.1- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei ne. 14.133,

de0ll04/202t;
12.2-O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato;
12.3- As alteraçöes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à

prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de

1 (um) mês (art. 132 da Lei ne. t4.133, de0Ll04/202r],;
12.4- Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ne. L4.I33, de 0t/O412O21.

1.3.1- São obrigações da Contratante:
13.1.1- receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no presente contrato;

tg.t.Z-verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com

as especificaçöes constantes do presente contrato e da proposta, para fins de aceitação e recebimento

definitivo;
13.1.3- comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

L3.L.4-acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor

especial mente designado;
13.1.5- efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e

forma estabelecidos no presente contrato;
L3.2- A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

13.3- Não efetuar nenhum pagamento à CONTRATADA enquanto estiver pendente de liquidação de qualquer

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade e/ou inadimplência contratual.

14.1. Fornecer os materiais mediante requisição emitida pela contratante, em duas vias¡ assinada pelo fiscal

do contrato ou ainda pela autoridade superior do órgão contratante; '
14.2- Atender diariamente as demandas da contratante, das segundas feiras as sextas feiras;

14.3: A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital da licitação que decorreu o
presente contrato, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: :
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t4'3.L' efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificaçöes, prazo e local
constantes no contrato, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes
a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
14.3,2' responsabilizar-se pelos vlcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos LZ, t3 e 17 a
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei ne 8,078, de 1990);
14.3.3- substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste contrato, os materiais com
avarias ou defeitos;
L4,3.4- comunicar à Contratante, no prazo máximo de24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
14.3.5- manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
t4'3.6- índicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;
t4,3'7- responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestaçäo de garantia e quaisquer outras que
incidam ou venham a incidir na execução do contrato;
14'4- Executar diretamente o contrato, sem subcontratações ou transferência de responsabilidades;
14.5- Arcar com todos os ônus de transportes, fretes, carga e descarga dos materiais contratados até o local
de entrega;
14.6- Dispor dos materiais contratados durante toda a vigência da ata e dos contratos que dela decorrerem,

15.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei ne. I4.L33, de OL/A4/2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecuçäo parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ne.12.846, de 0L/O$/20L3.
15.2- Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
a)Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, S2e, da Lei ne L4.Lg3, de 202L1;
b)lmpedlmentodelicitarecontratar,quandopraticadasascondutasdescritasnasalfneas "b","c" e"d"do
subítem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,
5 4e, da Lei ns 14.133,de2O2L1;
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"e", "f' , 

ttgt" e tth" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas ,,b,,,,,r,, e ,rd,,, que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, 55e, da Lei ne L4.tg3, de 202J.).
d) Multa de:
l) Moratória de Lo/o (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o
limite de 30 (trinta)dias;

PREGÃO ETETRÕNICO N9. PElSRP-2025.05,22.[1

PREFETTURA MUNtctpAr DE tcUATU/CE
A Rua Guilhardo Gomes de ArarÍjo - S/N'- Esplanada ll - CEP 63.505-005 - tguatu - Ceará. CNpJ - 07.810.468/0001-90

Site: www.iguatu.ce.gov.br &,



ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU

SECRETARIA DE GOVERNO

EqurpE DE IIANEJAMENTo DE coNTRATAçöes pÚellcns

ll) Moratória deO,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso injustificado,

até o máxim o de 2o/o (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação

ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.

ll.1) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispöe o inciso I do art' 137 da Lei

n, t4.I33, de2021..

lll) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas tte" a tth" do subitem L2'I, de 20% a3O% do valor

do Contrato;
lV) Compensatór¡a, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "â", "b", "c/ e rrdrr do subitem 12,1',

de I% a30% do valor do Contrato.
15.3- A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado a CONTRATANTE (art. 156, S 9e da Lei ne. 14'133, de0tl04/202lll;

15.4- Todas as sançôes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, S 7p da Lei ne. 14.133, de07/0412A2\;
IS, .I-Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. I57, da Lei ne. t4.I33, de 01-l0al202Ll;

15.5- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pela CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, S 3e, da Lei ne. 14.133, de

o].l0al2o2Ll;
15.6- previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação

enviada pela autoridade competente;

15.7- A aplicação das sançöes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158

da Lei ne. 14,!33, de ú/Oa/202L, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração

de inidoneidade para licitar ou contratar;

15.8- Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, $1e, da Lei ne. t4.t33, de 0I/0al202tl:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida)

b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.
15.9- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ne. t4.L33, de OI/O4/202L, ou em outras leis

de licitaçöes e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei ne.

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159);

15,10- A personalidade jurfdica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei ne. L4.t33, de ú10a12027ll;
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15.11- O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo
sanção, informar e manter atualizados os dados
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas ln
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do
0L/0a1202t);
t5'12- As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar säo passíveis de reabilitação na forma do art, 163 da Lei ne. !4.t3g, de AL/04/202t;
15'13- os débitos do CONTRATADO para com a Administração C9NTRATANTE, resultantes de multa
admínistrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

16'1- o contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei ns' 14.133, de 0L/04/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
totalou parcial;

16'2- Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensäo do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila;
16'3- As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o t¡so de mensagem eletrônica para esse fim, conforme
endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial;
16'4- o órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoçäo de providências que
devam ser cumpridas de imediato;
16.5- Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgâo ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratéjias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros;

16.6- Fiscalização

16'6.1- A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (art, tL7, caput, da Lei ne. 14.133, de ot/}4/zozLl,
16. 7- Fiscal ização Técnica

76.7.t- O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condições estabe ecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para Administração.
t6.7.2- O fiscaltécnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regul rização das faltas
ou dos defeitos observados. (art. 117, S le da Lei ne. 14. 133, de Oý0a/202L],;
t6.7,3- ldentificada qualquer inexatidão ou irregula ridade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, determ inand o prazo para a correçäo;
16.7.4- O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que
demanclar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as mediclas
necessárias e saneadoras, se for o caso;

15 (quínze) dias úteis, contado da data de aplicação da
relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

idôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Poder Executivo Federal. (art. 161 da Lei ns. 14.133, de
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16;.s- No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;

t6,7.6-0 fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual'

16.8- Fiscal ização Administrativa

16.g.1- o fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formaliZação de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessário;
t6.g.2-Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

16.9- Gestor do Contrato

16.9.1- O gestor do contrato coordenará a atualizaçäo do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogaçöes contratuais,

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequaçöes do contrato para fins de

atendimento da finalidade da administraçäo;

L6.g.z- o gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;

16.9.3- o gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da liquidação

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;

t6.g.4-o gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a

eventuais penalidades apliiadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçöes;

16.9,5- O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art' 158

da Lei ne. L4.!33, de OL/O /202L, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso;

16,9.6- O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração;

ts.g.z- o gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e

gestão nos termos do contrato

17.t- Em se tratando de contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao

CONTRATADO o dever de realizar a execuçäo de objeto específico em um período predeterminado, a

extinção contratual se dará nos seguintes termos:
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L7.t't- Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado
para tanto;
L7,1,2- Se as obrigações näo forem cumpridas no prazo estipulado, a vígência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado
para o contrato:
17,1.2,L' Quando a näo conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da CONTRATADA:
a) ficará ela constitufda em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitídas em
lei para a continuidade da execução contratual.
17,2- Em se tratando de objeto de natureza contínua, a extinção se dará quando vencido o prazo nele
estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes
contraentes;
L7.2't- O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a CoNTRATANTE, quando esta
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mals
lhe oferece vantagem;
t7'2.2- A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notificação do contratado pela CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência
desse dia;
17,2,3- Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de
2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da
comunicação;
17.3- O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçöes nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo I37 da Lei ne. t4.tgg, de 0t/oa/2021, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa;
L7.3.L- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 13g e 139 da mesma Lei;
L7.3.2- A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato;
L7.3,2.1- Se a operaçäo implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva;
t7.4- O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
L7.4.L- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
17,4,2- Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
L7.4,3- lndenizações e multas.
77,5- A extinção do contrato näo configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da
Lei ne. t4,L33, de 0UOa/202L1;
t7.6- O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante
ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até
o terceiro grau (art. 14, inciso lV da Lei n.e 14.133, de OL/O /ZO2I\.
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18.1- O extrato resumido do presente instrumento de contrato deverá ser divulgado e mantido pela

Contratante à disposição do público em sítio eletrônico oficial do ente e demais meios pertinentes, observado

o disposto na Lei ne. L4.L33, de OLl0a/2021 e suas alteraçöes posteriores.

19.1- As partes elegem o foro da comarca da Cidade de lguatu, Estado do Ceará, como o único competente

para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste instrumento de contrato, com renúncia expressa, desde já, de

qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, estando assim justos e acertados, assinam o presente lnstrumento, em 03 (três) vias de igual teor

e forma, lida e achada conforme, perante duas testemunhas que também o assinam, para que produza seus

jurídicos e legais efeitos.

TGUATU/CE, _ de de 20

Secretário(a)

Secretaria Municipal
Prefeitura de lguatu/CE

CONTRATANTE

Representante Legal

Empresa Contratada
CNPJ da Empresa Contratada

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

01

Nome:
CPF:

02,
Nome:
CPF:
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ANEXO IV
Modelo de declaração de inidoneidade . trtên.ir de fatos impeditivos para participar de licitações

promovidas pela prefeitura Municipal de lguatu/CE.

(PAPEL TTMBRADO DA EMpRESA LtC|TANTE)

À

Prefeitura Municipal de lguatu/CE,
Secretaria de proteção Animal,
Pregoeiro(a),

PREGÃO ETETRÔNICO N9. PEIS RP. -PMt/SPA

DECLARAçÃO

A empresa , inscrita no CNpJ sob o ne.
Rua/Aven ida ¡9 Bairro: Cidade: UF, porintermédio de seu representante legal, o(a) senhor(a) portador(a) da cédula deidentidade de ne. , expedida pelo óncÃo eu¡SSOR/UF e inscrito(a) no CpF sob o ne

DECTARA para todos os fins de direito, especificamente para participação noprocesso administrativo de licitação na modalidade d PREGÃO ELETRÔNICO Ng Prls RP-
PMI/SPA, e, sob as penas da lei, que não foi declarada inidônea para participar de licitações promovidas pela
Prefeitura Municipal de lguatu/CE e/ou contratar com a Administraçäo Pública, nos termos do inciso lV docaput do art. 156 da Lei ne. 14.133, de 0t/04/202L e suas alterações, e que comunicaremos qualquer fatoimpeditivo ou evento superveniente à entrega dos documentos de habilitação, que venha alterar a atualsituação quanto à capacidade juríd ica, técnica, regularidade fiscal, soci a I e trabalhista e idoneidadeeconômico-financeira

Local e Data

Assinatura do Representante Legal
Empresa Licitante
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ANEXO V

Modelo de declaraçäo para fins de cumprimento do disposto no inciso XXXIll do art. 7e da constituição

Federal de 1988.

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE)

À

Prefeitura Municipal de lguatu/CE,

Secretaria de Proteção Animal ,

Pregoeiro(a),

PREGÃO ELETRôNICO N9. PEISR .PMusPA

DECT.ARAçÃO

A empresa I inscrita no CNPJ sob o ne. com sede na

Rua/Avenida , ñe. 

-, 
Bairro: Cidade:

ntermédio de seu repres e ntante legal, o(a) senhor( a portador(a) da cédula de

identidade de ne' óncÃo EMlssoR/uF nscrito(a) no CPF sob o ¡9.e

, DECLARA, Para todos os fins de direito, esPecificam nte para ParticiPação no

processo admi nistrativo de licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO N9. PEISRP.

PMI/SPA, e, ainda, Para fins do disposto no inciso Vl do caput do art, 68 da Lei n . L4.133, de0Ll04l202L eI

suas alterações posteriores, que não empreg menor de 18 (dezoito ) anos em trabalho noturno, perigoso ou
a

insalubre e não emprega menor de 16 (dezessei s) anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (-)'

Local e Data

Assinatura do Representante Legal

EmPresa Licitante

(observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).

PREGÃO ETETRO Ñ-ltorrl-e.pElsRP-202s.0s.22.01- e¿ita¡e nnexos -lég!¡-e-70 de 7!

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU/CE

Rua Guilhardo Gomes de Ararljo - 5/N" - Esplanada ll - cEP 63'505-005 - lguatu - ceará' CNPJ - 07',810'468/0001-90

S¡te: www.iguatu.ce.gov.br
a



ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAT DE IGUATU

SECRETARIA DE GOVERNO

EqurpE DE PT"ANEJAMENTO DE CONTRATAçöES PÚBLTCAS

ANEXO VII

Modelo da proposta de preço inicial.

(pApEL TTMBRADO DA EMPRESA PROPONENTE)

À

Prefeitura Municipal de lguatu/CE,
Secretaria de Proteção Animal,
Pregoeiro(a)' 

,REGÃ' ETETRôNrco Ne. pElsRp- .PMUSPA

Prezados Senhores,

Apresentamos ao Pregoeiro da Prefeitura Municipal de lguatu/CE, a nossa proposta de preço para

fornecimento dos materiais objeto do PREGÃo ELETRÔNlco Ne. PEISRP- -PM I/SPA, com o
valorglobalnaordemdeRS(-),referenteaoGRUPoDElTENS:-,
conforme planilha(s) abaixo:

(inserir planilha(s)

Caso nos seja adjudicado o objeto do PREGÃO ELETRÔNICO Ne. PEISRP. -PMI /SPA, nos

comprometemos a assinar o termo de contrato no prazo determinado no instrumento de convocação,

indicando para esse fim o senhor(a) , portador(a) da cédula de

identidade de ne. , expedida pelo ÓRCÃO EMISSOR/UF e inscrito(a) no CPF sob o ne.

_, como representante legal desta empresa.

lnformamosqueoprazodevalidadedanossapropostadepreçosseráde-(-)dias,acontarda
data da apresentação.

Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital do

PREGÃO ELETRÔNICO N9. PEISRP- -PMI /SPA, e que nos submetemos aos ditames da Lei ne.

14.733, de 0t/04/2O21 e suas alterações posteriores.

Razão Social da Empresa Proponente:
Endereço da Empresa Proponente:
CNPI da Empresa Proponente:
Conta Corrente: - Agência - Banco:

Atenciosamente,
Local e Data

Assinatura do Representante Legal

Empresa Proponente
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